
MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP ANO XLIX Nº 11.775

Piracicaba, 04 de maio de 2016

PODER EXECUTIVO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 84/2016

Objeto: prestação de serviços de segurança desarmada para atender a 
Festa das Nações.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

EMPRESA(S) ITEM
DOX SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA EIRELI EPP 01

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 88/2016

REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de materiais de 
enfermagem.
Comunicamos que foi julgada improcedente a impugnação ao edital inter-
posta pela empresa INDÚSTRIA FARMACÊUTICA RIOQUÍMICA LTDA., 
conforme pareceres emitidos pela unidade requisitante e Procuradoria Geral.
Diante do exposto, fica mantida a data de abertura das propostas e disputa 
de lances para o dia 06/05/2016 às 08h e 09h respectivamente.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 88/2016

Aquisição de medalha e troféus.

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas: SR REPRESEN-
TAÇÕES E COM. DE MAT. ESPORTIVOS EIRELI – ME. e REMA ARTE 
ESPORTE LTDA., DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LAS.
Após disputa, negociação, análise das documentações apresentadas e 
parecer da unidade requisitante, DELIBEROU por HABILITAR, APROVAR 
e ADJUDICAR o lote 01 para a empresa REMA ARTE ESPORTE LTDA.
Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Patrícia Romano Medeiros
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 91/16

Prestação de serviços de pessoal de apoio para portarias, para atender a 
33ª Festa das Nações.

O Pregoeiro comunica que, após disputa e análise dos documentos apresen-
tados no referido processo, tendo como participantes as empresas BETTANI 
SERVIÇOS LTDA – ME , ELAINE DOS SANTOS TEOTÔNIO, FÁBIO RODRI-
GUES LOCAÇÕES E EVENTOS, SELECT SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA, STAFF LUXE EIRELLI – EPP, SOROCABA STANDS LOCAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA- EPP e OPERACIONAL PORTARIAS E SERVIÇOS LTDA 
- ME , DELIBEROU por APROVAR e HABILITAR a empresa SOROCABA 
STANDS LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA-EPP.

Publique-se e aguarda-se o prazo recursal de 03 (três) dias úteis, conforme 
determina a Lei 10.520/02.
 		

Piracicaba, 03 de Maio de 2016.

Matheus Rovai  Monteiro
Pregoeiro

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 93/2016

Prestação de serviços de manutenção do relógio instalado no prédio central 
da Estação Paulista

A Pregoeira comunica que após análise da proposta apresentada ao referido 
Pregão, tendo como participante a empresa: ANTONIO ANDIA NETO - ME, 
DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LA.
Após negociação, análise das documentações apresentadas e parecer da 
Unidade Requisitante, DELIBEROU por HABILITAR, APROVAR e ADJUDI-
CAR o lote 01para a empresa ANTONIO ANDIA NETO - ME.
Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Karolina Figueiredo Ferreira
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 94/2016

Prestação de serviços de manutenção corretiva no sistema de freios da 
frota de viaturas.

A Pregoeira comunica que após análise da proposta apresentada ao referido 
Pregão, tendo como participante a empresa: MORAES AUTO CENTER 
LTDA - ME, DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LA.
Após negociação, análise das documentações apresentadas e declarações 
do representante da Unidade Requisitante, DELIBEROU por HABILITAR, 
APROVAR e ADJUDICAR o lote 01 para a empresa MORAES AUTO 
CENTER LTDA - ME.

Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Patrícia Romano Medeiros
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 96/2016

Fornecimento parcelado de carimbos automáticos e refis, incluindo confecção

A Pregoeira comunica que após análise da proposta apresentada ao re-
ferido Pregão, tendo como participante a empresa: MARCOS PEROSSI, 
DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LA.

Após negociação e análise das documentações apresentadas, DELIBE-
ROU por HABILITAR, APROVAR e ADJUDICAR o lote 01para a empresa 
MARCOS PEROSSI.
 
Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Patrícia Romano Medeiros
Pregoeira

EXPEDIENTE DO DIA 29 DE ABRIL DE 2016

ADICIONAL DE NÍVEL SUPERIOR

“DEFERIDO” nos termos do artigo 4º, I, da Lei Municipal 3966/95, c/c artigo 
62 da Lei 9394/96 e artigo 4º da resolução nº 03 de 08/10/1997 c/c Resolução 
CNE/CP nº 01 de 15/05/2006.
DANIELA CRISTINA ESTEVAM DE MOURA, nº funcional 178149, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, a partir da data do requerimento Protocolo nº 68365/2016.
PATRÍCIA ANGÉLICA DA SILVA LOPES ROSADO, nº funcional 222135, 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, junto à SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir da data de admissão.
TAIS APARECIDA LEME, nº funcional 222429, PROFESSOR SUBSTITU-
TO DE ENSINO FUNDAMENTAL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir da data de admissão.

“DEFERIDO” nos termos do artigo 4º, I, da Lei Municipal 3966/95.
RUBENS CENCI MOTTA, nº funcional 118738, MÉDICO CLINICO GERAL, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a partir da data 
do requerimento Protocolo nº 45494/2016.

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PARA FINS DE SEXTA PARTE

“DEFERIDO” nos termos do artigo 67, I, da Lei Municipal 1972/72.
CILENE RODRIGUES DE OLIVEIRA, nº funcional 130815, AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conta com 
um tempo de serviço prestado a esta Municipalidade de 05 (cinco) meses 
e 26 (vinte e seis) dias, durante o período de 18/03/1996 a 13/09/1996, 
Protocolo nº 61963/2016.
MARILDA APARECIDA DOS SANTOS, nº funcional 154529, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, conta com um tempo de serviço prestado a esta Municipalidade 
de 08 (oito) anos, 08 (oito) meses e 12 (doze) dias, durante o período de 
08/07/1997 a 19/03/2006, Protocolo nº 66733/2016.
MESSIAS APARECIDO PIRES, nº funcional 122323, MOTORISTA, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES INTERNOS, conta com 
um tempo de serviço prestado a esta Municipalidade de 11 (onze) meses 
e 22 (vinte e dois) dias, durante o período de 22/05/1995 a 17/11/1995, 
Protocolo nº 59845/2016.

CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

“DEFERIDO”
MARIA CRISTINA VIEGAS MESQUITA BARROS, foi servidor(a) desta  
Municipalidade onde exerceu o cargo de MONITOR DE CEC, junto à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no período de 08/07/1991 a 
13/01/2011, regido(a) pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
de Piracicaba, contando com um tempo de serviço prestado de: 7.121 dias 
ou 19 (dezenove) meses e 06 (seis) dias sendo a contribuição previdenciária 
recolhida em favor do IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social 
dos Funcionários Públicos do Município de Piracicaba.

CONTAGEM DE TEMPO PARA FINS DE FÉRIAS - PRÊMIO

“DEFERIDO”: 03 meses, nos termos do artigo 75 da Lei Municipal 1972/72.
ANDRE LUIS BARBOSA, nº funcional 190446, TÉCNICO DE ENFER-
MAGEM-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
Protocolo nº 70209/2016.
EDNA ANDRADE MARCHESIN, nº funcional 144718, ATENDENTE-ES-
TATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Protocolo nº 
71213/2016.
EVELISE ANDREA ESMEDIO PIRES, nº funcional 190462, TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, Protocolo nº 67744/2016.
LUCIANA ANGELI MARINO, nº funcional 190495, FARMACEUTICO, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Protocolo nº 65841/2016.
LUCIANE CRISTINA SILVA TOVAR, nº funcional 173766, GUARDA CIVIL 
CL 2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Protocolo 
nº 70269/2016
MARIA JOELMA DA ROSA, nº funcional 144726, ATENDENTE-ESTATUTÁ-
RIO, junto à SECRET. MUNIC. DE ESPORTES, LAZER E ATIVI. MOTORAS, 
Protocolo nº 70737/2016.

“INDEFERIDO” por incidir no Artigo 76 item III, “a” e “c” e item II da Lei 
Municipal 1972/72 
JOCILENE APARECIDA VITTI NICOLAU, nº funcional 133859, MONITOR 
DE CEC, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, sendo 
seu último reinicio em 17/10/2004, Protocolo nº 67229/2016

FÉRIAS PRÊMIO EM PECÚNIA

“DEFERIDO”: 1.1/2 mês nos termos do artigo 78 da Lei Municipal 1972/72.
GISELE DOS SANTOS TOTTI, nº funcional 173709, GUARDA CIVIL CL 
2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Protocolo 
nº 63434/2016.
NEUSA MARIA DOS SANTOS CORRÊA, nº funcional 98567, ZELA-
DOR, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Protocolo nº 
62812/2016.
RAQUEL APARECIDA JUSTINO, nº funcional 129239, AUXILIAR DE FAR-
MÁCIA-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
Protocolo nº 54303/2016.

FÉRIAS PRÊMIO EM GOZO

“DEFERIDO”: 1.1/2 mês nos termos do artigo 77 da Lei Municipal 1972/72.
ALINE \MBROSANO, nº funcional 84403, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
01/06/2016 Protocolo nº 175640/2016.
DANIEL CELIDONIO RIBEIRO, nº funcional 173623, GUARDA CIVIL CL 
2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
19/05/2016 Protocolo nº 65793/2016
JOSE ROBERTO DA SILVA, nº funcional 84403, MOTORISTA, junto à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 16/06/2016 Protocolo 
nº 64886/2016.
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LUCAS DE OLIVEIRA ALECRIM, nº funcional 85676, AUXILIAR DE OFÍCIO
-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL TRÂNSITO E TRANSP. 
PÚBLICOS, a partir de 30/05/2016 Protocolo nº 69563/2016.
NEIDE APARECIDA PENTEADO LOPES SOUZA, nº funcional 99876, 
MONITOR DE CEC, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 01/06/2016 Protocolo nº 66702/2016.
RITA DE CASSIA FRANZIN, nº funcional 126293, TÉCNICO DE ENFER-
MAGEM-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
a partir de 01/05/2016 Protocolo nº 70069/2016.
SAMUEL MARTINS, nº funcional 110562, AUXILIAR DE OFÍCIO-ESTA-
TUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
16/06/2016 Protocolo nº 63717/2016
ZULEICA CASSIANA LEMES SATYRO, nº funcional 119342, SERVIÇOS 
GERAIS-ESTATUTÁRIO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL TRÂNSITO 
E TRANSP. PÚBLICOS, a partir de 14/06/2016 Protocolo nº 69561/2016.

LICENÇA DOAÇÃO DE SANGUE

“DEFERIDO” 01 dia, nos termos do artigo 3º, § IV da Lei Municipal 5619/2005 
c/c decreto municipal 16618/2016.
ADRIANA RAINHA MARTINS, nº funcional 218510, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69021/2016.
ALESSANDRA CRISTINA DA COSTA BUENO PREZZOTTO, nº funcional 
218014, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, junto à SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 
69031/2016.
ANA CAROLINA BOTTEN, nº funcional 198809, PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a 
partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69768/2016.
ANA RITA EMIDIO DE CAMARGO, nº funcional 219193, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 26/04/2016 Protocolo nº 70468/2016.
ANALI MARIA PANSIERA CAMPOS, nº funcional 220965, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69765/2016.
ANIELA BOTTER MENDES DOS SANTOS, nº funcional 174896, PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69789/2016.
AUREA ALINE DE SOUZA MOURA, nº funcional 166941, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69786/2016.
BRUNA ESPOSTE, nº funcional 178071, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
22/04/2016 Protocolo nº 69776/2016.
CAMILA RODRIGUES DE OLIVEIRA, nº funcional 182125, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69714/2016.
CHARLEY MARÇAL, nº funcional 160368, GUARDA CIVIL CL/2, junto à 
GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 20/04/2016 
Protocolo nº 67402/2016.
EDMAR MESSIAS DA SILVA, nº funcional 135247, GUARDA CIVIL CL/1, 
junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
26/04/2016 Protocolo nº 69880/2016.
ELLEN ALCARDE EVERALDO GODOY, nº funcional 203149, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69780/2016.
ERICA ALESSANDRA PASTRO ARAUJO, nº funcional 141748, PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69708/2016.
ERICA FERNANDA SANTIAGO GRANAI, nº funcional 217743, PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 18/04/2016 Protocolo nº 68334/2016.
FABIANA DOS SANTOS MOURA, nº funcional 172204, AGENTE COMUNI-
TARIO DE SAÚDE, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir 
de 15/04/2016 Protocolo nº 66338/2016.
FABIANA TOZZI DA SILVA CARDOSO, nº funcional 195305, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69710/2016.
GISELE MARIA CAMARGO ROSA, nº funcional 97107, ESCRITURÁRIO, 
junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
22/04/2016 Protocolo nº 68805/2016.
GUILHERME AUGUSTO DE ALMEIDA MELEKE, nº funcional 218227, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, a partir de 25/04/2016 Protocolo nº 69771/2016.
JEFFERSON LUIS SANT’ANNA, nº funcional 203530, GUARDA CIVIL 
CL/2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir 
de 15/04/2016 Protocolo nº 66362/2016.
JOELMA LOURENÇO BORDINHON, nº funcional 160504, GUARDA CIVIL 
CL/2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
16/04/2016 Protocolo nº 66236/2016.
JUCIMARA LOPES COSTA, nº funcional 199328, PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a 
partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69017/2016.
JULIANA ELISABETE BRECHOTTE ALMEIDA, nº funcional 161752, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 15/04/2016 Protocolo nº 68311/2016.
LUCIANA STURION VERDE, nº funcional 178515, PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a 
partir de 22/04/2016 Protocolo nº 70467/2016.
LUIS EDSON DE BARROS, nº funcional 162324, TÉCNICO DE MICRO 
INFORMATICA, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir 
de 22/04/2016 Protocolo nº 69712/2016.
LUIZ CARLOS SANTOS MOREIRA, nº funcional 155304, GUARDA CIVIL 
CL/2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
15/04/2016 Protocolo nº 67336/2016.
LYGIA RABELLO SEVERINO, nº funcional 210757, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69027/2016.

MARCELO AILTON, nº funcional 160586, GUARDA CIVIL CL/2, junto à 
GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 26/04/2016 
Protocolo nº 69879/2016.
MARIA ADRIANA DO VALE SILVA, nº funcional 142259, MERENDEIRO, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 18/04/2016 
Protocolo nº 68318/2016.
MARIA DANIELA DA PAZ MANSO, nº funcional 186649, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69719/2016.
MARIANA NAKANDAKARI, nº funcional 202940, PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a 
partir de 19/04/2016 Protocolo nº 69014/2016.
MARTA JOSELENE PEIXOTO DE CARVALHO FERNANDES, nº funcional 
175952, MERENDEIRO, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 19/04/2016 Protocolo nº 68338/2016.
MELINA DE MELO MURBACH CASTELLARI, nº funcional 156271, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 19/04/2016 Protocolo nº 66706/2016.
NILTON CESAR RODRIGUES DA SILVA, nº funcional 200387, ALMOXARI-
FE, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 19/04/2016 
Protocolo nº 69301/2016.
PATRICIA RODRIGUES COCATO, nº funcional 155838, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69029/2016.
ROSANA PAULA OLIVEIRA FESSEL, nº funcional 198707, PROFESSOR 
DE ENSINO FUNDAMENTAL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69033/2016.
ROSANGELA APARECIDA FERRAZ FLEURYS, nº funcional 185205, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69025/2016.
SANDRA REGINA DE OLIVEIRA, nº funcional 121988, MONITOR DE CEC, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 19/04/2016 
Protocolo nº 67687/2016.
SHEYLA CRISTINA FERREIRA DE SOUZA, nº funcional 207268, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, a partir de 20/04/2016 Protocolo nº 69023/2016.
SILVANA APARECIDA HONÓRIO DA SILVA, nº funcional 221333, PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69767/2016.
SILVIA CASCIOLATO DE CEZARO, nº funcional 182581, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 69760/2016.
WILLIAM BATISTA DE OLIVEIRA, nº funcional 203785, GUARDA CIVIL 
CL/2, junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACIABA, a partir de 
15/04/2016 Protocolo nº 67369/2016.

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA ADOÇÃO

“DEFERIDO” nos termos do Decreto Federal 7052/09, artigo 2º, item I.
MARIA ANGELICA SALMAZO, nº funcional 189057, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 23/06/2016 Protocolo nº 37998/2016.
LICENÇA GALA

“DEFERIDO” 09 dias, conforme artigo 320, § 3º, da CLT.
DEBORA RUFINO MODOLO CRUZ, nº funcional 219380, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 15/04/2016 Protocolo nº 67696/2016.
JULIANE COLOMBO MARTILIANO, nº funcional 215090, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 22/04/2016 Protocolo nº 67675/2016.

ROSE MARIA MOREIRA, nº funcional 187074, PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir 
de 16/04/2016 Protocolo nº 69677/2016.

LICENÇA NOJO

“DEFERIDO” 02 dias, conforme artigo 473, I, da CLT.
NAIANE LOREANO DA SILVA, nº funcional 219037, SECRETARIO DE 
ESCOLA, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
14/04/2016 Protocolo nº 66737/2016.

“DEFERIDO” 08 dias, nos termos do artigo 66, III, da Lei Municipal 1972/72.
LAIS CRISTINA LEITE, nº funcional 162214, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 
23/04/2016 Protocolo nº 70461/2016.

“DEFERIDO” 06 dias, nos termos do artigo 66, III, da Lei Municipal 1972/72.
LUCIANA ROVINA CASTILHA, nº funcional 100743, ESCRITURÁRIO, junto 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES, a partir de 
31/03/2016 Protocolo nº 65683/2016.

“DEFERIDO” 02 dias, nos termos do artigo 66, IV, da Lei Municipal 1972/72.
MARIA FERNANDA PERON CAMPOS, nº funcional 119224, PSICÓLOGO, 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 31/03/2016 
Protocolo nº 70786/2016.

“DEFERIDO” 01 dia, nos termos do artigo 66, V, da Lei Municipal 1972/72. 
RINALDO EDEMIR ANDRE, nº funcional 106586, GUARDA CIVIL CL/D, 
junto à GUARDA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a partir de 
27/04/2016 Protocolo nº 70012/2016.

LICENÇA PATERNIDADE

“DEFERIDO” 05 dias, conforme artigo 7°, XIX, da CF/88 c/c artigo 10, § 
1º da ADCT.
MARCOS HISTER PEREIRA GOMES, nº funcional 170042, TÉCNICO DE 
SEGURANÇA, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 
14/04/2016 Protocolo nº 67740/2016.

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA MATERNIDADE

“DEFERIDO” nos termos do artigo 2º, da Lei Municipal nº 7000, de 02 de 
maio de 2011.
DAIANE PRISCILA PACKER, nº funcional 167477, PROFESSOR DE ENSI-
NO FUNDAMENTAL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 19/07/2016 Protocolo nº 68332/2016.
IVANILDE BARBOSA DO CARMO, nº funcional 149573, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
a partir de 03/08/2016 Protocolo nº 70450/2016.
MICHELE FERNANDES DA SILVA GONÇALVES, nº funcional 209830, 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, a partir de 07/07/2016 Protocolo nº 69416/2016.
NILZETE DA SILVA NERIS MOLINILLO, nº funcional 215163, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, a partir de 03/08/2016 Protocolo nº 69671/2016.
RITA DE CASSIA GAZIOLI BARTOLO CORDEIRO, nº funcional 182565, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, a partir de 26/07/2016 Protocolo nº 69103/2016.

Piracicaba, 29 de Abril de 2016

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE 
Secretario Municipal de Administração Interino.

 NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Concurso Público  
do Edital nº 06/2015, no emprego de Técnico de Enfermagem, em regime 
CLT, fica(m) caracterizada(s) a(s) desistência(s), pelo não comparecimento 
no dia e horários estipulados,  conforme segue:

Classificação	 Nome
14º			  Lucio Armando Galdioli

Piracicaba, 02 de maio de 2016.

Jose Admir Moraes Leite
Secretário Municipal de Administração

interino

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Concurso 
Público do Edital nº 04/2014, no emprego de Auxiliar de Ação Educativa, 
em regime CLT, notifica que fica(m) caracterizada(s) a(s) desistência(s) por 
não ter manifestado interesse até a presente data:

Classificação	 Nome
211º		  Pedro Roberto de Figueiredo Junior 

Piracicaba, 02 de maio de 2016.

Jose Admir Moraes Leite
Secretário Municipal de Administração 

 interino

DISPENSA DE LICITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração
ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso II da Lei Federal nº 8.666/93

Nº Processo Objeto Empresa Fornecedora Valor Data
7907/2016 Conserto da mola da porta de aço de entrada da Gráfica Municipal Serralheria Baltieri Ltda ME R$ 1.400,00 30/03/2016

7907/2016 Serviços de troca de peças e revisão geral do motor de partida do veículo 
oficial V/W Gol placa DKI 0849 prefixo 629 do SESMT Auto Elétrica Minelli Ltda ME R$ 260,00 11/04/2016

7907/2016 Renovação por 01 ano do certificado e-CNPJ A3 em cartãoo Boa Vista Serviços Ltda R$ 230,10 28/04/2016

7907/2016 Renovação de seguro contra incêndio do imóvel locado por esta municipali-
dade, onde funciona o Setor de Arquivo, Rua Antonio Correa Barbosa, 721 Yasuda Marítima Seguros R$ 718,00 28/04/2016
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PROCESSO SELETIVO EDITAL N° 01/2016

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Estado de São Paulo, faz saber que fará realizar Processo Seletivo Nº 01/2016 visando o provimento 
de vagas atualmente existentes para a função pública abaixo relacionado, além das que surgirem ou vierem a ser criadas durante o prazo de sua valida-
de. A função criada através de leis municipais. O Processo Seletivo se processará de acordo com as instruções constantes neste Edital de Abertura de 
Inscrições e na legislação suplementar concernente à matéria.

DA FUNÇÃO PÚBLICA

1.1. A função pública a ser provida, a quantidade de vagas, a carga horária máxima, o valor hora/aula, os requisitos mínimos e a taxa de inscrição são 
os seguintes:

NÚMERO 
DE VAGAS FUNÇÃO CÓD. REGIME DE

CONTRATAÇÃO
CARGA HORÁ-
RIA MÁXIMA

VALOR HORA
/AULA REQUISITOS  MÍNIMOS TAXA DE 

INSCRIÇÃO

40
Professor Subs-
tituto de Educa-
ção Infantil

885

Conforme o estabe-
lecido na Lei Munici-
pal 6628/09 e suas 
alterações

150 horas R$ 15,23

Ensino Médio Completo na modalidade 
normal (magistério) com formação em 
Educação Infantil ou Curso Normal 
Superior com formação em Educação 
Infantil ou  Licenciatura em Pedagogia 
com formação em Educação Infantil

R$ 35,00

1.2. A Prefeitura do Município de PIRACICABA estima convocar, de imediato, a quantidade de candidatos discriminada na coluna “N° de Vagas” do quadro 
constante do item 1.1 deste Edital. 

	 1.2.1. A Prefeitura do Município de PIRACICABA poderá, durante a 
vigência deste processo seletivo, convocar candidatos classificados até 
o limite de vagas existentes ou que venham a ser criadas para a referida 
função em seu Quadro de Pessoal, de acordo com suas necessidades. 
1.3. O processo seletivo terá validade de 1 ano, sendo facultada a sua 
prorrogação, uma vez, por igual período. 
1.4. As atribuições funcionais são aquelas descritas no Anexo I deste edital.

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1. São condições essenciais para a inscrição do candidato, ser brasileiro 
ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal Nº 70.436/72. 
2.2. A inscrição deverá ser efetuada exclusivamente pela internet, no pe-
ríodo de 04 de maio de 2016 até 18 de maio de 2016, através do site www.
eplconcursos.com.br.
	 2.2.1. O candidato deverá selecionar na guia INSCRIÇÕES ABERTAS, 
o Processo Seletivo 01/2016 da Prefeitura do Município de PIRACICABA, 
escolher a função para a qual deseja se inscrever, preencher corretamente 
os campos relativos ao formulário de CADASTRAMENTO e após finalizado o 
preenchimento dos dados, clicar na guia GERAR BOLETO para visualizar ou 
imprimir o boleto referente à taxa de inscrição. 
	 2.2.2. O pagamento do boleto da taxa de inscrição deverá ser efetuado 
até  18/05/2016 em qualquer agência bancária, através de internet banking, 
ou em estabelecimento autorizado a receber pagamento de documentos de 
compensação bancária (casas lotéricas, correios, etc.). 
	 2.2.3. É vedada a transferência para terceiros do valor da taxa de inscrição. 
	 2.2.4. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto 
preenchimento do formulário de inscrição. 2.2.7. Em caso de dúvida para 
efetivar a sua inscrição, o candidato poderá entrar em contato com a empresa 
clicando no ícone “Contato” do site www.eplconcursos.com.br, ou através 
do telefone (44) 3034-9600.
2.3. O deferimento da inscrição estará condicionado ao correto preenchimen-
to do requerimento de inscrição e ao pagamento e compensação do valor 
correspondente à taxa de inscrição. Não será aceito pagamento da taxa de 
inscrição por outros meios que não o pagamento do boleto bancário emitido 
especificamente para cada inscrição, bem como pagamentos condicionais 
ou efetuados fora do prazo de vencimento do boleto. Serão indeferidas as 
inscrições cujos pagamentos não venham a ser compensados, por qualquer 
motivo (erro de digitação do candidato em pagamento efetuado por internet 
banking, erro de processamento ou falta de cumprimento da transferência no 
banco de origem do pagamento, pagamento efetuado fora do prazo, etc.). 
	 2.3.1. Encerrado o prazo das inscrições, serão disponibilizados nos sites: 
www.eplconcursos.com.br  e www.piracicaba.sp.gov.br, o Edital de Deferimento 
das Inscrições (contendo a relação dos candidatos que tiverem suas inscrições 
deferidas) e a Lista Geral de Inscrições Não Confirmadas (contendo a relação 
dos candidatos que não tiveram o pagamento da taxa de inscrição confirmado). 
	 2.3.2. Cabe ao candidato verificar no Edital de Deferimento das Inscri-
ções e na Lista Geral de Inscrições Não Confirmadas se a sua inscrição 
foi confirmada, e caso não tenha sido, deverá dentro do prazo de recurso 
administrativo estabelecido no item 9 deste Edital, apresentar documentação 
comprobatória do pagamento e providenciar junto ao banco ou estabeleci-
mento em que efetuou o pagamento, a compensação do valor pago.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NA FUNÇÃO PÚBLICA

3.1. O candidato aprovado neste Processo Seletivo será investido na res-
pectiva função apenas se atender às seguintes exigências na data da posse: 
	 a) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
	 b) atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o 
cargo/emprego, conforme item 1.1 deste Edital; 
	 c) Gozar de saúde física, mental e sensorial, estando esta condição em 
compatibilidade para assunção imediata para desenvolver os seus trabalhos, 
e, de modo especial, na data inadiável que se processará o obrigatório 
exame médico (admissional), conforme comunicação expressa pelo De-
partamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piracicaba, 
para com as funções que serão desempenhadas no exercício da função 
pública conforme às peculiaridades da função em consonância com as 
determinações da SME – Secretaria Municipal de Educação, observadas 
pelo PCMSO e PPRA, comprovada em prévia inspeção médica oficial;
	 d) Não ter se submetido a processo de reabilitação/readaptação profissional e/ou 
ter sido reabilitado e/ou readaptado profissionalmente, decorrente de constatação 
de invalidez laboral para a função para a qual está se candidatando, por órgão de 
previdência pública do RGPS ou de qualquer Instituto de Previdência Oficial.
	 e) A avaliação médica terá caráter eliminatório e obrigatoriamente 
obedecerá às indicações de incompatibilidades física, mental e sensorial 
especificadas para a função, nos termos da Convenção 111 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado 
cargo não são consideradas como discriminação”.

	 f) Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho da 
função as decorrentes da impossibilidade da Prefeitura do Município de Pi-
racicaba em providenciar, de pronto na ocasião da admissão, as adaptações 
individuais específicas para que o candidato desempenhe adequadamente 
a função para a qual se candidatou, não cabendo responsabilidade para o 
fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários 
para se fazer entender, ler ou ir e vir.  Será considerado aprovado possibili-
tando a pertinente contratação o candidato que obtiver a classificação como 
PLENAMENTE APTO ou APTO COM RESTRIÇÕES, desde que constatada 
a compatibilidade física, mental e sensorial para o exercício das atribuições 
da função a que se candidatou.
	 g) Aqueles que obtiverem a classificação de INAPTO pelo médico 
examinador singular, ratificados por outro e pelo Coordenador do Serviço 
de Engenharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de 
Piracicaba, serão considerados eliminados do processo seletivo, sendo 
vedada a sua contratação.
	 h) Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realização 
dos Exames Médicos indicados nas datas e horários agendados pela SE-
MAD (Secretaria Municipal de Administração) e comunicados previamente 
ao candidato, por e–mail ou telegrama, implicará na sua eliminação do 
Processo Seletivo.
	 i) A comunicação da aptidão e compatibilidade física, mental e sensorial 
para fins de autorização da posse será feita diretamente entre SESMT-PMP 
e o departamento competente da SEMAD, via internet, e somente poderá 
ser feita depois da emissão do respectivo ASO ADMISSIONAL com a 
aposição da assinatura do Coordenador do SESMT-PMP, dispensando a 
disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos.
	 j) estar quites com o Serviço Militar, se, do sexo masculino; 
	 k) estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
	 l) não registrar antecedentes criminais; 
	 m) não ter sido demitido por ato de improbidade “a bem do serviço público” 
mediante decisão transitada em julgado em qualquer esfera governamental; 
	 n) não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que impossibilite acumulação de cargos, empregos e funções, res-
salvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da 
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 
	 o) não ser aposentado por invalidez, não estar em idade de aposenta-
doria compulsória ou receber proventos de aposentadoria decorrentes dos 
artigos 40, 42 e 142, ressalvados os casos que permitam a acumulação 
dos proventos com a remuneração de cargos, empregos, funções, cargos 
eletivos e cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração, na forma da Constituição Federal; 
3.2. Os referidos requisitos são essenciais para a investidura no cargo/
emprego, devendo o candidato, na ocasião da convocação, apresentar os 
documentos exigidos ao Departamento de Recursos Humanos da Prefei-
tura do Município de PIRACICABA. No caso do não cumprimento destas 
exigências, o candidato perderá o direito à vaga.
3.3. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas 
que lhe são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e 
na Lei Federal 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição para a função 
no Processo Seletivo, cujas atribuições sejam compatíveis com a sua de-
ficiência, nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões ou preferências 
fundadas em qualificações exigidas para um determinado cargo/função não 
são consideradas como discriminação”.

4. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, MENTAL OU SENSORIAL

4.1. Às pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais é assegurado o 
direito de se inscrever neste Processo Seletivo, desde que a deficiência seja 
compatível com as atribuições da função a ser preenchida, nos termos da 
Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 
2 “As distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas 
para um determinado cargo/função não são consideradas como discriminação”.
4.2. Será considerada como deficiência àquela conceituada na medicina 
especializada de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos, 
observados os critérios médicos de capacitação laboral de acordo com as 
exigências do padrão médio previstos pela Profissiografia;
4.3. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade 
visual ou auditiva ou outros passíveis de correção simples pelo uso de lentes 
ou aparelhos específicos, notadamente os de ordem estética;
4.4. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, 
com tamanho de letra correspondente a corpo 24. O candidato que não 
solicitar condições especiais para a prova no prazo estabelecido, não a 
terá preparada seja qual for sua alegação.
4.5. O candidato que não solicitar condições especiais para a prova no prazo 
estabelecido, não a terá preparada seja qual for sua alegação;
4.6. É condição obstativa a inscrição no Processo Seletivo, a necessidade de 
auxiliares permanentes para auxiliar na execução das atribuições inerentes 
a função pretendida, ou na realização da prova pelo deficiente;

4.7. Aos deficientes serão reservadas 5% (cinco por cento) das contratações 
levadas a efeito para cada função, nos casos em que houver compatibilidade 
entre a deficiência e as atribuições da função a exercer e que se enquadrem nas 
categorias definidas pelos Decretos Federais no 3.298/1999 e no 5.296/2004 
e por suas alterações, considerando-se para aplicação as definições contidas 
nestes dispositivos legais, conforme estabelece a Lei Municipal no 6.246/2008, 
alterada pela Lei Municipal no 6.591/2009, sendo que as frações decorrentes 
do cálculo percentual somente serão arredondadas para o número inteiro sub-
sequente quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos).  Caso o percentual 
não atinja o decimal de 0,5 (cinco décimos), quando o processo seletivo indicar 
a existência de 5 (cinco) a 10 (dez) vagas, uma delas deverá ser preenchida 
obrigatoriamente por pessoa com deficiência.
4.8. Considera-se deficiência/incapacidade a redução efetiva e acentuada 
da competência de integração social da pessoa, aquela que requer a ne-
cessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para 
que possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida, podendo 
ser classificada em três categorias, a saber, física, mental ou sensorial.
4.9. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram 
nas categorias discriminadas na Lei Municipal nº 6.246/08 e art. 4º do De-
creto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004 
e a Súmula STJ nº 377 [“o portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em concurso público (processo seletivo), às vagas reservadas 
aos deficientes”], em associação ao que se descreve especificamente para 
cada tipo de deficiência, nos respectivos itens deste documento.
4.10. Os candidatos com deficiência concorrerão apenas nas vagas ofe-
recidas dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fizerem.
4.11. Haja vista a quantidade de vagas inicialmente ofertadas, os candidatos 
com deficiência aprovados só serão convocados quando a aplicação do 
percentual de reserva de vagas (5%) sobre o número de vagas abertas 
para a respectiva função alcançar o índice mínimo de 1 (uma) vaga, sendo 
destinado ao candidato melhor classificado, independente de se tratar do 
sexo masculino ou feminino.
4.12. A deficiência física será analisada por avaliação médica objetiva por 
equipe designada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, que poderá ser 
por perícia direta ou indireta, obedecendo os critérios mínimos elencados 
nas Leis e Decretos vigentes na época da publicação do edital de Processo 
Seletivo, como sendo aquelas que afetam membros, ou segmentos corpo-
rais, acarretando limitação funcional não superada, como a seguir: ostomia, 
nanismo, paraplegia, monoparesia, triplegia, hemiparesia, paraparesia, 
tetraplegia, triparesia, monoplegia, tetraparesia, hemiplegia, paralisia cere-
bral, amputação ou ausência de membro, limitação funcional dos membros 
inferiores e/ou superiores com deformidade congênita ou adquirida, sendo 
que tal deformidade não é somente de origem estética, mas efetivamente 
resulta em dificuldade para o desempenho das funções do membro ou 
segmento corporal deformado, representando uma perda ou anormalidade 
que gera incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão 
médio considerado normal para o ser humano, ainda que de forma parcial.
4.13. Deficiência visual será analisa por avaliação médica objetiva pela 
equipe designada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, que poderá ser 
por perícia direta ou indireta, obedecendo os critérios mínimos elencados 
nas Leis e Decretos vigentes na época da publicação do edital de processo 
seletivo, sem prejuízo da necessidade do candidato apresentar dois (2) 
Laudos Médicos emitidos por especialistas em Oftalmologia, cuja data 
do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da 
data de publicação do edital de Processo Seletivo, considerando que será 
deficiência visual aquela em que a acuidade visual for igual ou menor que 
20/200 no melhor olho, após a melhor correção com lentes e/ou cujo campo 
visual seja inferior a 20º (tabela de Snellen).
4.14. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade 
visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estra-
bismo e congêneres.
4.15. A deficiência auditiva será analisa por avaliação médica objetiva pela 
equipe designada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, que poderá ser 
por perícia direta ou indireta, obedecendo os critérios mínimos elencados 
nas Leis e Decretos vigentes na época da publicação do edital de Processo 
Seletivo, sem prejuízo da necessidade do candidato apresentar dois (2) 
exames de Audiometria Bera que comprovem os índices definidos pela 
legislação, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias 
anteriores ao da data de publicação do edital de processo seletivo, e mais 
dois (2) Laudos Médicos emitidos por profissionais especialistas na área 
de Otorrinolaringologia, diferentes e que não tenham relação com aqueles 
que realizaram o exame audiométrico citado, cuja data do atestamento não 
ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação do 
edital de Processo Seletivo e que façam referência específica aos exames 
Audiométricos Bera que serão apresentados, considerando que será de-
ficiência auditiva (DA) comprovada, aquela superior à média apurada de 
41 dB, considerando a possibilidade de melhora com uso de Otofone, nas 
frequências indicadas na forma da Lei, Decretos, e Normas Técnicas da 
Prefeitura Municipal de Piracicaba (SEMPEM/SESMT).
4.16. A deficiência mental, desde que em grau leve, será analisa por avaliação 
médica objetiva pela equipe designada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, 
que poderá ser por perícia direta ou indireta, obedecendo os critérios mínimos 
elencados nas Leis e Decretos vigentes na época da publicação do edital de 
Processo Seletivo, sem prejuízo da necessidade do candidato apresentar dois 
(2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em psiquiatria, cujo atestamento 
do grau seja dado explicitamente, cuja data do atestamento não ultrapasse a de 
sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação do edital de Processo 
Seletivo, considerando que OBRIGATORIAMENTE DEVE SER DO TIPO LEVE 
E QUE GUARDE COMPATIBILIDADE PARA A FUNÇÃO QUE EXERCERÁ, 
desde que resguardado o risco comum para condutas que garantam os cui-
dados para si e/ou terceiros como consta no Código Internacional de Doenças 
– CID [F70 - Retardo mental leve. Amplitude aproximada do QI entre 50 e 69. 
Muitos adultos serão capazes de trabalhar e de manter relacionamento social 
satisfatório e de contribuir para a sociedade].
4.17. A compatibilidade entre a deficiência/incapacidade e as atribuições 
da função, será também aferida em perícia oficial pela municipalidade, 
quando dos exames admissionais e se houver conclusão médica de NÃO 
CONFORMIDADE E/OU INAPTIDÃO PARA A FUNÇÃO, por dois médicos, 
referendadas pelo Coordenador Geral do SESMT, será critério de eliminação.
4.18. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de 
correção aos limites médicos daqueles que são observados à da média 
da população em geral e que não acarretem limitação de desempenho 
funcional, segundo os padrões clinicamente estabelecidos pela boa prática 
médica de reabilitação física/profissional.
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4.19. O candidato que deseje se habilitar a concorrer às vagas como deficiente 
deverá fazer sua opção no ato da inscrição, declarando, em campo específico, 
a deficiência que possui e também deverá efetuar sua inscrição na forma deter-
minada no edital de Processo Seletivo e após, remeter, pelo correio, através de 
Sedex com AR (Aviso de Recebimento), Laudo Médico atestando a espécie, o 
grau e o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença – CID, até o último dia de inscrição.
4.20. O candidato que não enviar o laudo médico, ou o fizer fora do prazo, 
não concorrerá às vagas reservadas aos deficientes.
4.21. A compatibilidade entre a deficiência e as atribuições da função será 
aferida em perícia oficial quando dos exames admissionais.
4.22. Os candidatos com deficiência visual (cegueira ou baixa visão) deverão 
realizar suas provas em braile ou prova ampliada.  O candidato que desejar 
utilizar reglete e punção ou máquina de datilografia braile, deverá atender o 
disposto constante nos itens acima.
4.23. A relação com os nomes dos candidatos que tiverem o atendimento 
especial deferido será divulgada na internet, no endereço eletrônico da con-
tratada e publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba, na ocasião 
da divulgação do edital de deferimento das inscrições.
4.24. O candidato disporá de 02 (dois) dias, a partir da divulgação da relação 
citada acima, para contestar o indeferimento. Após o período, não serão 
aceitos pedidos de revisão.
4.25. O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas, que não forem pro-
vidas por falta de candidatos, por reprovação no processo seletivo ou por 
não enquadramento como deficiente na perícia médica, serão preenchidas 
pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória.
4.26. O candidato com deficiência aprovado no processo seletivo, quando 
convocado, antes do exame médico admissional deverá submeter–se a 
exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do SEMPEM 
– Serviço Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de 
modo definitivo, a deficiência alegada e se esta se enquadra na previsão do 
artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações e 
alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim 
como se observará se há compatibilidade ou não da deficiência com as 
atribuições da função a ser ocupada.
4.27. O candidato deverá comprovar a condição de deficiência física por 
ocasião do exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir com 
as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do processo 
seletivo, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores da data do exame pericial, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência.
4.28. O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT (Serviço de Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho)-Prefeitura Municipal de Piracicaba está con-
dição, autorizando a convocação para a realização do exame médico admissional.
4.29. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 
(três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos 
resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o 
Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronunciando-se 
no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo 
a confirmação da condição de deficiente o candidato será eliminado.
4.30. O candidato com deficiência aprovado no Processo Seletivo, quando 
convocado para o exame médico admissional terá verificada a análise dos 
aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao disposto na Lei 
Municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber ao 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PPRA – 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Portarias do SEMPEM e ao 
Código Internacional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e 
consideradas as incompatibilidades indicadas para o desempenho da função, 
decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais 
específicas para que o candidato desempenhe adequadamente a função para 
a qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros 
materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir.
4.31. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 
(três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos 
resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o 
Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronunciando-se 
no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo 
a confirmação da condição de deficiente o candidato será eliminado.
4.32. O candidato com deficiência física que obtiver classificação de APTO 
no exame médico admissional não poderá, a qualquer tempo, arguir a de-
ficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, licença 
por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
4.33. O candidato que deseje se habilitar a concorrer às vagas deste Pro-
cesso Seletivo como portador de deficiência deverá efetuar sua inscrição 
na forma determinada no item 2.2.1, declarando ser portador de deficiência 
e especificando o código da CID (Classificação Internacional da Doença) 
nos campos específicos do formulário de inscrição. Após, deverá remeter 
pelo correio, através de Sedex com AR (Aviso de Recebimento), Laudo 
Médico atestando a espécie, o grau e o nível da deficiência, com expressa 
referência ao código da CID correspondente, até o último dia de inscrição, 
seguindo o modelo do envelope abaixo:

4.33.1. Não será considerado o pedido de inscrição da pessoa com de-
ficiência solicitado fora do prazo, valendo como comprovação de envio 
no prazo, a data de postagem no correio. Também não será aceita a 
entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada 
de documentos após o período de inscrição. 
4.33.2. O candidato portador de deficiência que no ato da inscrição não 
declarar essa condição, não poderá impetrar recurso em favor de sua 
inscrição. O candidato que declarar falsamente a deficiência será excluído 
do Processo Seletivo, se confirmada tal ocorrência, em qualquer fase deste 
processo, sujeitando-se às consequências legais pertinentes à matéria.
4.33.3. O candidato que não efetuar a remessa do Laudo Médico, ou que 
efetuá-la fora do prazo, poderá participar do Processo Seletivo desde que 
tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição, porém, não concorrerá 
na condição de pessoa com deficiência, não podendo, posteriormente, 
alegar tal condição para reivindicar as prerrogativas constantes neste Edital. 
4.33.4. Caso o período de inscrições seja prorrogado, o prazo para a remessa 
da documentação ficará automaticamente prorrogado por igual período, ou 
seja, até o dia do término do novo prazo de inscrições.
4.34. O candidato que necessitar de Prova Especial (letra com fonte am-
pliada, prova em Braille, intérprete de LIBRAS, ledor, etc.) ou de sala com 
condições especiais de acesso, no ato da inscrição deverá declarar e especi-
ficar estas necessidades nos campos específicos do formulário de inscrição. 
4.34.1. O candidato com deficiência que não solicitar a Prova Especial no 
prazo estabelecido no item anterior, não terá direito a realizar a prova adap-
tada às suas condições, reservando-se o direito de realizar a prova regular 
aplicada aos demais candidatos. 
4.34.2. Os deficientes visuais que se julgarem amparados pelas disposições 
legais prestarão as provas mediante leitura através do sistema Braille. Os 
candidatos deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, 
reglete e punção, podendo ainda utilizar-se de soroban. Aos deficientes 
visuais amblíopes serão oferecidas provas ampliadas com tamanho da letra 
correspondente à fonte Arial - 24. 
4.35. Após a realização das provas do Processo Seletivo, serão elaboradas 
três listas de classificação, contendo a primeira, somente a classificação dos 
portadores de deficiência, a segunda, somente a classificação das pessoas 
da raça negra e, a terceira, a classificação dos demais candidatos. 
4.35.1. Inexistindo candidatos portadores de deficiência aprovados, as vagas 
reservadas serão preenchidas por candidatos não portadores de deficiência, 
observada a estrita ordem de classificação.

5. DOS CANDIDATOS AFRODESCENDENTES

5.1. Aos cidadãos afrodescendentes serão reservadas 20% das con-
tratações levadas a efeito para cada função, conforme estabelece a 
Lei Municipal nº 6.246/08 e suas regulamentações, sendo que caso a 
aplicação deste percentual resulte em número fracionado, esta fração 
deverá ser desprezada. 
	 5.1.1. Os candidatos afrodescendentes concorrerão apenas nas vagas 
oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fizerem, 
sendo que caso as frações decorrentes do cálculo de percentual serão 
sempre desprezadas para fins de contratação. 
	 5.1.2. Os candidatos afrodescendentes participarão deste Processo 
Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que diz 
respeito ao conteúdo, avaliação das provas e demais requisitos exigidos 
para a participação no certame. 
5.2. O candidato que deseje se habilitar a concorrer às vagas deste Proces-
so Seletivo como afrodescendente deverá efetuar sua inscrição na forma 
determinada no item 2.2 deste Edital, marcando no formulário de inscrição 
no site www.eplconcursos.com.br , a opção “Sim” ao lado do campo “Cota 
para Afrodescendente”.
	 5.2.1. O candidato afrodescendente que não declarar esta condição no 
requerimento de inscrição, conforme previsto no item anterior, não poderá 
impetrar recurso em favor de sua inscrição nem alegar, posteriormente, essa 
condição para reivindicar as prerrogativas constantes neste Edital. 
5.3. A relação com os nomes dos candidatos inscritos como afrodescen-
dentes que tiverem suas inscrições deferidas e indeferidas, será divulgada 
nos sites www.eplconcursos.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário 
Oficial do Município PIRACICABA, por ocasião da publicação do edital de 
deferimento das inscrições. 
	 5.3.1. O candidato poderá impetrar recurso administrativo contra o inde-
ferimento de sua inscrição ou da condição de afrodescendente, na forma 
do item 10 deste Edital. 
5.4. A publicação do resultado final do Processo Seletivo será feita em 3 
listas, contendo a primeira, somente a classificação dos candidatos com  
deficiência; a segunda, somente a classificação dos afrodescendentes; e a 
terceira, a classificação dos demais candidatos. 
	 5.4.1. Inexistindo candidatos da raça negra aprovados, as vagas serão 
preenchidas por outros candidatos. 
5.5. A comprovação da raça negra será verificada no momento da contra-
tação, mediante a apresentação de documento oficial, do candidato ou de 
parentes por consanguinidade, ascendentes ou colaterais, no qual conste 
a identificação e a indicação etnorracial. 
	 5.5.1. Declaração falsa ou inexata da condição de afrodescendência 
no requerimento de inscrição determinará o cancelamento da inscrição e 
a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

6. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO  

6.1. O Processo Seletivo consistirá exclusivamente da aplicação de PROVA 
PARTE OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA E PARTE DISCURSIVA DE 
CARÁTER ELIMINATÓRIO E CLASSIFICATÓRIO.
6.2. A prova será aplicada para todos os candidatos na mesma data e horário, 
sendo que na  data de 06 de julho de 2016 será divulgado através de edital 
o horário e local de aplicação da PROVA PARTE OBJETIVA DE MÚLTIPLA 
ESCOLHA E PARTE DISCURSIVA que estará disponível  no endereço 
eletrônico www.eplconcursos.com.br.
6.3. A PROVA PARTE OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA E PARTE 
DISCURSIVA, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada na 
cidade de PIRACICABA - SP,  na data prevista de 24 de julho de 2016 em 
horário a ser divulgados através do edital de local de prova, mencionado 
no item anterior.
6.4. A prova terá duração máxima de 04 (QUATRO) horas, contados a partir 
de seu início.

6.5. A data prevista poderá ser alterada em função da quantidade de inscri-
tos, da disponibilidade de locais para a realização das provas e de outros 
fatores supervenientes.
6.6. A  PROVA PARTE OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA E PARTE 
DISCURSIVA deve ser realizada por todos os candidatos, sob pena de 
eliminação do Processo Seletivo. 
6.7. Os candidatos deverão se apresentar no local da prova com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) minutos do início previsto no item 6.2.
6.8. Os candidatos apresentar-se-ão para a PROVA PARTE OBJETIVA DE 
MÚLTIPLA ESCOLHA E PARTE DISCURSIVA munidos de:
Preferencialmente, com o comprovante de inscrição do Processo Seletivo 
com a devida autenticação de recolhimento bancário E/OU protocolo de 
inscrição homologado;
Obrigatoriamente, documento de identificação original com foto expedido por 
órgão público (São considerados documentos de identidade as carteiras e/
ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que 
por lei federal valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho 
e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, 
nos termos da Lei nº 9.503 art. 159, de 23/9/97);
Caneta esferográfica com tinta azul ou preta, escrita grossa.
O candidato impossibilitado de apresentar, no dia da aplicação da prova, 
cédula de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá 
apresentar boletim de ocorrência original.
6.9. Em hipótese alguma será fornecido o local de prova ou ensalamento 
via telefone ou e-mail.
6.10. Será de exclusiva responsabilidade do candidato a verificação do 
local da prova.

7. DA PROVA 

7.1 - O Processo Seletivo constará de prova de caráter eliminatório e classi-
ficatório, com duração máxima de 04 (quatro) horas, nesta incluído o tempo 
para distribuição e orientações sobre as provas e o preenchimento da Folha 
de Respostas parte objetiva e parte Discursiva.
7.2 - A Prova será composta por parte Objetiva de Múltipla Escolha e parte 
Discursiva totalizando o valor máximo de 100 (pontos).
7.2.1 - A parte Objetiva da prova contendo 60 (sessenta) questões com 
05 opções de respostas (a,b,c,d,e) cada, com apenas uma opção correta, 
sendo que cada questão equivale a pesos específicos, de acordo com o 
estabelecido no Anexo II deste Edital, totalizando 90 (noventa) pontos.  
7.2.2 - A parte discursiva da prova, constituída de 1(uma) questão, a partir 
da análise de caso, terá o valor de 10(dez) pontos.  
7.3 - O Conteúdo programático, o quadro de distribuição das matérias, o 
peso de cada questão assim como a bibliografia sugerida da Prova partes 
Objetivas e Discursiva está apresentado no Anexo II, deste Edital. 
7.4. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova parte Objetiva 
de múltipla escolha e parte Discursiva para a Folha de Respostas, que 
será o único instrumento válido para a sua correção, sendo que o prejuízo 
advindo do preenchimento incorreto será de inteira responsabilidade do 
candidato não havendo substituição da mesma. O preenchimento da Folha 
de Respostas deve ser realizado com caneta esferográfica de cor preta ou 
azul, escrita grossa. 
7.5. O candidato que deixar de assinar a Folha de Respostas e/ou a Lista 
de Presença será eliminado do Processo Seletivo. Eventuais erros de digi-
tação de nome, número de documento de identidade e data de nascimento 
deverão ser comunicados ao Fiscal de Prova para correção, o qual lavrará 
as alterações na Ata da Prova.
7.6 - Será aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 60% (sessenta 
por cento) do total geral de pontos da Prova.
7.7 – A Prova será aplicada para todos os candidatos inscritos sob pena de 
eliminação do processo seletivo. A Prova será aplicada no mesmo período, 
não havendo distinção entre a parte objetiva e discursiva. 
	 7.7.1 - A Parte Discursiva, valorada em até 10 (dez) pontos, tratará do 
conteúdo constante do Anexo II deste Edital, deverá ser realizado com caneta 
esferográfica de cor preta ou azul, escrita grossa, em letra legível e conter 
no mínimo 10 (dez) linhas e no máximo de 15 (quinze).
	 7.7.2 - Os critérios de correção e correspondente pontuação da questão 
discursiva serão os seguintes: 
a) TEMA: Adequação quanto ao tema
1 ponto = atende ao tema
0,50 ponto = tangencia o tema
0 ponto = foge ao tema 
Pontuação máxima de 1 ponto
b) MODO DE ORGANIZAÇÃO: Texto dissertativo-argumentativo
3 pontos = atende plenamente à estrutura discursiva-argumentativa
1,5 pontos = atende parcialmente à estrutura discursiva-argumentativa
0 ponto = não atende à estrutura do discursiva-argumentativa
Pontuação máxima de 3 pontos
c) COERÊNCIA: Organização das ideias e das informações; conclusões 
apropriadas em relação ao sentido global do texto
1 = texto praticamente sem falhas de progressão e/ou coerência (podendo 
ter até uma falha de adequação vocabular, sem comprometimento da 
compreensão geral)
0,80 = texto com poucas falhas de progressão e /ou coerência, sem com-
prometimento da compreensão geral
1 = texto com várias falhas de progressão e/ou coerência; compreensão 
geral um pouco comprometida
0,50 = texto bastante comprometido por falhas de progressão e/ou coerência; 
compreensão geral altamente comprometida
Pontuação máxima de 1 pontos 
d) ESTRUTURA DO PERÍODO E DO PARÁGRAFO: Clareza na estrutu-
ração das frases e das orações; uso adequado de pontuação, estruturas 
sintáticas completas
2 = texto praticamente sem falhas de estruturação sintática e/ou pontuação
1,8 = texto com poucas falhas na estruturação sintática e/ou pontuação
1,5 = texto com várias falhas na estruturação sintática e/ou pontuação
1 = texto bastante comprometido quanto à estruturação sintática e/ou 
pontuação
Pontuação máxima de 2 pontos
e) COESÃO: Uso adequado dos mecanismos de coesão referencial e 
sequencial
1 = texto praticamente sem falhas de coesão
0,80 = texto com poucas falhas de coesão
0,50 = texto com várias falhas de coesão
0,20 = texto bastante comprometido quanto à coesão
Pontuação máxima de 1 ponto

À EPL-Concursos
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f) DOMÍNIO DE ESTILO FORMAL DA LÍNGUA: Concordância, regência, em-
prego de tempos verbais, marcas de oralidade, grafia e acentuação gráfica;
2 pontos= texto com excelente domínio de padrão culto, uma ou duas falhas 
são aceitáveis, desde que não sejam graves (ortografia de palavras pouco 
usuais ou uso de regência popular, por exemplo)
0,80 pontos= texto com poucas falhas de uso de padrão culto, de três ou 
quatro falhas
0,50 pontos= texto com várias falhas de uso do padrão culto, de cinco a 
sete falhas
0,20 ponto = texto bastante comprometido quanto ao uso do padrão culto, 
8 falhas ou mais
Pontuação máxima de 2 pontos 
7.8 - Será dada pontuação 0 (zero) na Parte Discursiva quando:
a) Não apresentar o mínimo de 10(dez) linhas para análise de caso; 
b) Não estiver escrita à caneta; 
c) Contenha qualquer identificação do candidato. 
7.9 - Para a realização da parte discursiva da prova, o candidato deverá 
utilizar, obrigatoriamente, caneta de tinta azul ou preta. 
	 7.9.1 - A parte discursiva da prova deverá ser escrita à mão, em letra legível, 
não sendo permitida a interferência e ou a participação de outras pessoas, salvo 
em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. 
7.9.1.1 - Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da 
Empresa EPLCONCURSOS, devidamente treinado, que deverá ditar, 
especificando integralmente o texto, especificando oralmente a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação. 
	 7.9.2 - A parte discursiva da prova não poderá ser assinada, rubricada, 
ou conter, em outro local que não seja o indicado, o nome que a identifique.
7.9.2.1 - Assim, a detecção do nome identificando o candidato no texto 
definitivo, acarretará a eliminação do candidato do Processo Seletivo. 
7.9.2.2 - No local indicado da folha do texto definitivo deverá conter apenas 
os dados de identificação da sala, horário e número de inscrição. 
	 7.9.3 - O texto definitivo será o único documento válido para a avaliação 
da prova discursiva. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo, 
e não vale para a finalidade de avaliação. 
7.10 - A classificação geral dos candidatos será feita pela soma algébrica 
dos pontos obtidos na Parte Objetiva e Parte Discursiva da Prova. 
7.11. Não será permitida, sob nenhuma hipótese, a entrada de candidatos 
no local da prova:
Sem o Documento de Identidade (original), nos termos previstos no item 6.8.b; 
Após o horário previamente determinado, ficando os retardatários automa-
ticamente eliminados do Processo Seletivo; 
Portando celular ligado, aparelhos de som, calculadoras de qualquer espé-
cie, livros, cadernos e outros materiais de consulta;
Acompanhados de crianças ou mesmo de adultos.
7.12. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da 
sala de provas.
7.13. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização 
das provas deverá levar um acompanhante responsável pela guarda da 
criança, que ficará em sala reservada para essa finalidade. A candidata 
que não levar acompanhante estará impossibilitada de realizar a prova. 
7.14. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O candidato não 
poderá alegar desconhecimento sobre o local, data e horário da realização 
da prova como justificativa de sua ausência. O não comparecimento à 
prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato 
e resultará na sua eliminação do Processo Seletivo.
7.15. A inviolabilidade das provas será comprovada no local de sua reali-
zação, sendo escolhido um dos candidatos para rompimento do lacre dos 
envelopes, o qual lavrará declaração neste sentido na Ata de Prova.
7.16. O candidato deverá efetuar a conferência do Caderno de Provas antes de 
começar a resolução, verificando no cabeçalho se todas as folhas correspondem 
a função para a qual se inscreveu; a seguir deverá verificar se o mesmo possui 
60 questões objetivas de múltipla escolha 01 (uma) questão discursiva; por 
fim, o candidato deverá verificar se não há falha de impressão que prejudique 
a leitura do texto, gráficos ou ilustrações. Caso a prova não seja referente a 
função para a qual se inscreveu, ou o Caderno de Provas estiver incompleto ou 
possuir qualquer defeito, o candidato deverá solicitar ao Fiscal da Prova que o 
substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.
7.17. O candidato deverá, antes do preenchimento do Cartão de Respostas, 
efetuar a conferência dos seus dados impressos. Havendo divergência, 
deverá solicitar a substituição do mesmo ao Fiscal de Prova, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido.
7.18. As questões da Prova Objetiva deverão ser respondidas no Cartão 
de Respostas, preenchendo-se totalmente o campo indicativo da letra 
correspondente à opção de resposta escolhida com caneta esferográfica 
azul ou preta. O Cartão de Respostas não poderá ser rasurado, amassado 
ou perfurado, caso contrário, as respostas serão anuladas. O Cartão de 
Respostas somente terá validade se estiver assinada pelo candidato no 
campo indicado.
7.19. Durante a realização da prova:
a) não será admitida a permanência de candidatos com vestimenta inade-
quada (trajando sunga, maiô ou biquíni, sem camisa, camiseta ou similar; 
sem calcados); utilizando óculos escuros, bonés, chapéus, toucas, gorros 
e similares.
b) não será permitida nenhuma espécie de comunicação entre os candidatos, 
ou mesmo manifestações isoladas, exceto para chamar o Fiscal de Prova 
quando necessário.
c) não será permitida a consulta de nenhuma espécie de livro, revista, 
folheto ou qualquer compêndio, bem como qualquer espécie de anotação 
ou a utilização de outros meios ilícitos para a realização da prova, inclusive 
tentar visualizar a prova ou o Cartão de Respostas de outro candidato.
d) não será permitido o uso de calculadora, notebook, tablet, telefone celular, 
fone de ouvido, relógio de pulso ou equipamentos similares a estes, bem 
como outros que, a juízo do Fiscal de Prova, possam ensejar prejuízos à 
isonomia entre os candidatos.
e) não será permitido ao candidato portar arma, fumar ou utilizar-se de 
bebida alcoólica ou substâncias ilegais.
f) Não será permitido ao candidato levantar-se, exceto no momento da en-
trega da prova; caso necessite utilizar o sanitário, deverá solicitar ao Fiscal 
de Prova, que designará um Auxiliar de Coordenação para acompanhá-lo, 
devendo no percurso manter-se em silêncio, podendo antes e depois da 
entrada no sanitário sofrer revista
7.20. O gabarito da Prova parte Objetiva será divulgado no site www.epl-
concursos.com.br, no próximo dia útil após aplicação da prova.

7.21. Considerar-se-á APROVADO o candidato que pontuar o mínimo de 
60% (sessenta por cento) do total geral de pontos.  
7.22. Os 2 (dois) últimos candidatos a terminarem a prova em cada sala, 
permanecerão para atestar o fechamento do malote contendo os cartões 
de respostas, devendo assinar/vistar no verso dos cartões de todos os 
candidatos presentes e ausentes, bem como no Termo de Fechamento de 
malote, juntamente com o Fiscal de Sala.
7.23. Será excluído do Processo Seletivo o candidato que:
a) praticar qualquer das condutas vedadas no item anterior, sendo-lhe retira-
da a prova e lavrada a circunstância de sua desclassificação na Ata de Prova.
b) não comparecer para a realização da prova conforme convocação oficial 
seja qual for o motivo alegado.
c) apresentar-se fora de local, data e/ou do horário estabelecidos no Edital 
de Convocação.
d) não apresentar o documento de identificação conforme previsto neste Edital.
e) não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas 
e nas folhas de respostas.
f) não devolver ao Fiscal de Prova, segundo critérios estabelecidos neste 
Edital, qualquer material de aplicação e de correção das provas.
g) ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de 
respostas e/ou cadernos de questões.
h) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
i) tratar com descortesia ou de forma violenta os demais candidatos ou 
qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova.
j) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 
própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Processo Seletivo.
k) constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, 
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos 
ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado 
do Processo Seletivo.
7.24. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de 
sua exclusiva responsabilidade. Ocorrendo alguma situação de emergência 
o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação 
das provas dará todo apoio que for necessário. Caso exista a necessidade do 
candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Processo Seletivo.
7.25. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades pre-
sentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação.
7.26. O candidato levará consigo, ao final da prova, o Caderno de Provas, 
assim como seu rascunho da parte Discursiva, podendo, portanto, utilizá-lo 
como rascunho e para a anotação das alternativas que escolher, a fim de 
subsidiá-lo na correção das questões quando da divulgação do gabarito, 
ou na eventualidade da interposição de algum recurso contra questão e/
ou gabarito, sendo vedada, em função de reserva de direitos autorais, 
a sua divulgação e/ou reprodução total ou parcial por qualquer meio ou 
processo, sem autorização expressa da EPL-Concursos, sob pena de 
responsabilização legal.

8. DA NOTA FINAL, DA CLASSIFICAÇÃO E DO DESEMPATE

8.1. A nota final da Prova será a soma da pontuação obtida na parte Objetiva 
de Múltipla Escolha e parte Discursiva; a pontuação referente a cada discipli-
na será obtida pela multiplicação da quantidade de respostas corretas pelo 
peso respectivo da disciplina, conforme a Tabela do Anexo II deste Edital.
	 8.1.1.Todos os candidatos aprovados ou reprovados terão seus dados 
e suas notas divulgadas através do edital de resultado preliminar.
8.2. Considerar-se aprovado o candidato que obter nota igual ou superior 
a 60 (sessenta) do total geral de pontos. 
8.3. No caso de empate na Nota Final, será processado o desempate, tendo 
preferência sucessivamente, o candidato:
Tiver maior idade.
Tiver maior pontuação nas questões objetivas de Conhecimentos Espe-
cíficos; 
Tiver a maior pontuação nas questões objetivas de Português.
Tiver a maior pontuação nas questões objetivas de Legislação.
Tiver maior número de filhos.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Caberá RECURSO ADMINISTRATIVO, nos 2 dias úteis seguintes à 
data das respectivas divulgações, em relação:
a) ao Edital de Abertura das Inscrições;
b) ao Indeferimento das Inscrições;
c) às Questões e Gabarito da Prova Objetiva de múltipla escolha;
d) à Classificação Preliminar dos candidatos.
9.2. Os recursos administrativos deverão ser efetuados exclusivamente 
através do site: www.eplconcursos.com.br .
	 9.2.1. Para interposição do recurso, o candidato deverá, no site referido, 
acessar o Link “Recursos” informando seu CPF selecionar o tipo de recurso 
e descrever sua argumentação em campo próprio para esse fim. O link ficará 
disponibilizado somente durante o prazo estabelecido no item 9.1. 
	 9.2.2. O embasamento referente aos recursos da prova objetiva de 
múltipla escolha deverá referenciar a bibliografia eventualmente utilizada 
de forma completa (obra, autor, páginas), devendo-se, quando possível, 
disponibilizar o link para acesso das informações ofertadas, não sendo 
possível, no entanto, anexar arquivos de qualquer formato.
	 9.2.3. Serão indeferidos os recursos interpostos através de e-mail, fax 
ou por outras formas, meios e prazos que não os estipulados neste Edital, 
bem como aqueles que não apresentarem fundamentação e embasamento.
9.3. O provimento de recursos interpostos dentro das especificações 
poderá, eventualmente, alterar a nota e/ou classificação inicial obtida 
pelos candidatos para uma nota e/ou classificação superior ou inferior; 
ou ainda acarretar a classificação e/ou desclassificação de candida-
tos em virtude da alteração das suas notas em relação à pontuação 
mínima exigida para a classificação.
	 9.3.1. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas, serão 
atribuídos a todos os candidatos presentes à prova.
9.4. As deliberações decorrentes da análise dos recursos serão divulgadas 
através de edital específico nos sites www.eplconcursos.com.br e www.
piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município de PIRACICABA, jun-
tamente com o edital contendo eventuais retificações de gabarito, resultado 
ou classificação, se for o caso.

	 9.4.1. O Relatório Analítico dos Recursos de cada fase do Processo Se-
letivo, contendo as razões das deliberações da Banca Examinadora, ficará à 
disposição dos interessados na Prefeitura do Município de PIRACICABA, a 
partir da data de sua divulgação, para eventual consulta dos interessados.

10. DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO

10.1. A convocação para admissão dos candidatos obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação dos candidatos aprovados e o número de vagas disponi-
bilizadas, observada a necessidade da Prefeitura do Município de Piracicaba e 
o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal.
10.1. A simples aprovação no Processo Seletivo não gera direito à admissão, 
pois a Prefeitura do Município de Piracicaba convocará apenas o número 
de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário, desde 
que considerados aprovados na fase do certame que apurará a aptidão e 
compatibilidade física, mental e sensorial, necessárias para com a função, 
avaliação que será feita pelos médicos designados pela Prefeitura Municipal 
de Piracicaba, em exame pericial médico, direto e/ou indireto.
10.2. Por ocasião da admissão, o candidato aprovado nas fases anteriores 
de avaliação fica sujeito ao regime empregatício adotado pela Prefeitura 
do Município de Piracicaba e às normas regulamentadoras atinentes aos 
servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em 
exame médico admissional a ser realizado por médico do trabalho, avaliação 
que será considerada como fase final do certamente classificatório, que irá 
apurar se presentes a aptidão e a compatibilidade física, mental e sensorial 
para o desempenho da função, nos termos deste documento.
10.3. No caso de vaga pleiteada pela presença de deficiência, o candidato 
cuja deficiência for considerada pela avaliação dos médicos designados pela 
Prefeitura Municipal de Piracicaba como incompatível para o desempenho 
das funções no grau das inerentes exigências físicas, mental ou sensorial 
para se desenvolver trabalho seguro aos critérios de Saúde e Segurança 
no Trabalho, será desclassificado.
10.4. O não comparecimento do candidato, quando convocado para os 
respectivos exames médicos e/ou subsidiários, implicará na sua exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável, já que não completou 
fase imperiosa desse certame, desde que comprovado o fato através de 
e-mail de convocação e/ou aviso de recebimento.
10.5. O candidato cuja deficiência for considerada incompatível com o de-
sempenho das funções inerentes ao cargo/emprego, será desclassificado. 
10.6. A convocação para contratação/admissão dos candidatos obedecerá 
rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados e o nú-
mero de vagas disponibilizadas, observada a necessidade da Prefeitura do 
Município de PIRACICABA e o limite fixado pela Constituição e Legislação 
Federal com despesa de pessoal.
	 10.6.1 A simples aprovação no Processo Seletivo não gera direito à ad-
missão, pois a Prefeitura do Município de PIRACICABA convocará apenas 
o número de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário.
	 10.6.2. Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou 
função pública, acumulável na forma do artigo 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e 
“c”, da Constituição Federal, deverá apresentar declaração firmada pelo órgão 
ou entidade pública contratante contemplando o horário em que exerce suas 
funções, para fins de averiguação de compatibilidade de horários.
10.7. Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos 
classificados deverão apresentar documentos originais, acompanhados 
de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram 
condições de inscrição, estabelecidos no item 3 deste Edital.
10.8. A convocação será realizada através de publicação no Diário Oficial do Muni-
cípio de PIRACICABA e por correspondência e, o candidato deverá apresentar-se 
à Prefeitura do Município PIRACICABA na data estabelecida no mesmo.
10.9. Os candidatos convocados deverão apresentar original e cópia simples 
dos documentos discriminados a seguir: Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (cópia da página contendo a foto e da qualificação civil/pessoal), 
Certidão de Nascimento ou Casamento, Título de Eleitor, Comprovantes 
de votação nas 2 últimas eleições, Certificado de Reservista ou Dispensa 
de Incorporação, Cédula de Identidade – RG ou RNE, 3 fotos 3x4 recente, 
Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando não 
haver feito o cadastro, Cadastro de Pessoa
Física – CPF/CIC, Comprovantes de escolaridade, Certidão de Nascimento 
dos filhos, Caderneta de Vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 
anos (se houver), comprovante do tempo de experiência quando solicitado 
e Atestados de Antecedentes Criminais.
	 10.9.1. Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de PIRACI-
CABA poderá solicitar outros documentos complementares.
	 10.9.2. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, 
mesmo que verificadas posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, 
desqualificação e desclassificação do candidato, com todas as decorrências, 
sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal.
10.10. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado 
para uma vaga, o fato será formalizado pelo mesmo através de Termo de 
Desistência Definitiva.
10.11. O não comparecimento, quando convocado, implicará na sua exclusão 
e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo, 
comprovado através de Termo de Convocação e Aviso de Recebimento.
10.12. O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço 
para correspondência perante a Prefeitura do Município de PIRACICABA, 
após o resultado final.
10.13. Ao entrar em exercício, o funcionário contratado ficará sujeito ao 
estágio probatório de 3 anos e terá o seu desempenho na função na ava-
liado a cada 6 meses.

11. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL PERTINENTE A ADMISSÃO 
DE SERVIDORES

11.1 Esta avaliação terá caráter eliminatório.
11.2. O caráter eliminatório se funda essencialmente no sentido da possibi-
lidade do surgimento de agravos e/ou por trazer clinicamente manifestação 
sintomática e/ou de sinais de quadros mórbidos latentes, por não ser compa-
tível às exigências para desenvolvimento do padrão profissiográfico médio 
e dos riscos ocupacionais inerentes, com o estádio atual de saúde física, 
mental ou sensorial do CANDIDATO (Examinando), seja pessoa sã e/ou 
com patologias estabilizadas, nos termos da Convenção 111 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado 
cargo não são consideradas como discriminação”.
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11.3. O caráter eliminatório também se funda no sentido da possibilidade do 
surgimento de exposição, risco e/ou agravos a terceiros, e por trazer exposi-
ção á risco de acidentes do (ou no) trabalho e/ou doenças ocupacionais e/ou 
agravos à saúde do candidato, incluindo as infectocontagiosas, em decorrên-
cia do desenvolvimento da profissiografia exigida, nos termos da Convenção 
111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas 
para um determinado cargo não são consideradas como discriminação”.
11.4. A eliminação se dará de pronto quando for constatado os mesmos 
pareceres médicos conclusivos - decorrente da avaliação da equipe médica 
e, quando o caso, da equipe multidisciplinar do SESMT/SEMPEM, desig-
nada para tal fim, se determinando pela INCOMPATIBILIDADE FÍSICA E/
OU MENTAL E/OU SENSORIAL PARA A FUNÇÃO - obtidos em duas (2) 
avaliações médicas distintas, que se realizarão preferencialmente na mesma 
data e ocasião ou no máximo com intervalo de cinco (5) dias entre elas, 
consignadas em relatórios médicos separados, cujos pareceres serão opor-
tunamente apresentados, opcionalmente para a análise do Coordenador do 
PCMSO, e, posteriormente, submetidos ao Coordenador Geral do SESMT, 
cabendo ao último a orientação para se emitir o parecer final, podendo optar 
pela INAPTIDÃO ou solicitar um único reexame, que também se realizará no 
máximo com intervalo de cinco (5) dias ao da sua indicação, quando finali-
zadas as  possibilidades, será providenciada a emissão do ASO (Atestado 
de Saúde Ocupacional).
11.5. Serão motivos técnicos objetivos de eliminação:
11.5.1 O não comparecimento especificamente na data determinada pelo 
DRH, para fins dos exames médicos determinará a eliminação do candi-
dato - recomenda-se que se o candidato se apresente ao local com trinta 
(30) minutos de antecedência, munido de todos os documentos técnicos 
e outros necessários; será dado prazo máximo de quinze (15) minutos de 
espera para o caso de atraso, sendo registrado em livro apropriado pelos 
responsáveis do Departamento.
11.5.2. A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que 
caracterizem a incompatibilidade física, mental e sensorial pelos riscos 
ocupacionais referidos no Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacio-
nal – PCMSO e Programa de Prevenção a Risco Ambiental – PPRA, já que 
devidamente publicados no D.O.M., mesmo que o quadro de morbidade do 
examinado esteja estabilizado, especialmente se for patologia que conste no 
rol da citadas no Decreto no 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social - A 
n e x o II - LISTA B (Redação dada pelo Decreto no 6.957, de 2009) poderão, 
ao critério médico, determinar incompatibilidade para exercício da função.
11.5.3. A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que 
caracterizem incompatibilidade física, mental e/ou sensorial às exigências 
determinadas pelo padrão médio da profissiografia revisado e definido 
pela Secretaria de lotação da função para o qual se candidatou, conforme 
consta abaixo:
11.6. Orientações sobre critérios e ponderações específicas para os médicos 
do SESMT-PMP por ocasião das avaliações admissionais:
11.6.1.Serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordenador 
Geral do SESMT-PMP para a análise dos dados clínicos e/ou de exames 
subsidiários;
11.6.2. A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e pro-
pedêutica médica, sendo a percepção clínica soberana a qualquer outra, 
inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários.
11.6.3 A classificação indicada como requisito para a função no que se 
refere ao adequado desempenho da atividade do ponto de vista FÍSICO e 
MENTAL que poderá ser:
a) NORMAL/TRIVIAL (Não requer ponderação específica);
b) MAIOR/BOM (Requer ponderação específica havendo impedimentos 
devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros);
c) CONSTANTE/ÓTIMO (Requer ponderação específica havendo impedimentos 
devido a riscos genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros);
d) EXTENUANTE/SUPERIOR (Requer teste de desempenho específico a 
ser realizado sob medições a análises específicas).
11.7. Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a indicação 
e/ou constatação da presença de quadro nosológico, uso de medicamentos 
e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não informados pelo 
candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião da solicitação de 
respostas ao questionário ocupacional, oportunamente observadas pelo 
médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT-PMP, serão conside-
radas omissões graves e tornam, compulsoriamente, o candidato INAPTO.
11.8. A presença de determinadas doenças e/ou condições preexistentes, 
mesmo que estabilizadas, poderão a critério do médico examinador ser ele-
mentos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente deverão 
ser informadas ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão 
final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO.
11.9. A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de 
tratamentos em curto período, por indicarem risco epidemiológico para o 
trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para indi-
cação da INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que deverá 
informar ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão final 
quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO.
11.12. A positividade dos exames subsidiários compatível com as informa-
ções relatadas no questionário ocupacional, acostadas de relatório médico 
indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem intervenções 
previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e 
para terceiros, poderão ser considerados, a critério do médico examinador, 
mediante confirmação do Coordenador do SESMT-PMP, como APTOS.
11.12. Observar os critérios do Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada 
pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apre-
sentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monopa-
resia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformida-
des estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004)

IV - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.
Nota 1: Observar e compatibilizar os critérios do Decreto Federal n° 5296/04, 
Art. 5°, §1º: Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 
I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei no 
10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
a)deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmen-
tos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 
b)deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; 
d) pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando re-
dução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 
§2o O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou su-
perior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.
Nota 2: Observar e compatibilizar os critérios da Súmula STJ nº 377: “o 
portador de visão monocular tem direito de concorrer, em processo seletivo, 
às vagas reservadas aos deficientes”.
11.13. Deverão os candidatos aprovados nas provas teóricas de seleção e 
classificação OBRIGATORIAMENTE submeter-se a exame médico (clínico 
e/ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Mé-
dico e Saúde Ocupacional – PCMSO – e Programa de Prevenção a Risco 
Ambiental – PPRA - elaborado pelo SESMT-PMP (Serviço de Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura do Município de Piracica-
ba), já que públicos devidamente publicados no D.O.M., vigente na data da 
publicação deste edital, para obtenção do Atestado de Saúde Ocupacional 
Admissional (ASO-Admissional).
11.14. Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho 
da função, as condições que obrigatoriamente foram citadas nos requisitos 
especificados para o emprego, sejam temporárias ou definitivas, decorrentes 
da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais espe-
cíficas para que o candidato desempenhe adequadamente a função para o 
qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros 
materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir, já que, 
a pesar da deficiência, o examinado deve ser autônomo.
11.15. Será considerado aprovado, possibilitando a pertinente contratação, 
o candidato que obtiver a classificação de COMPATIBILIDADE E PLENA-
MENTE APTO ou COMPATIBILIDADE E APTO COM RESTRIÇÕES desde 
que seja possibilitado o desempenho de setenta (70) por cento ou mais das 
atribuições exigidas pela função a que se candidatou.
11.16. Aqueles que obtiverem a classificação de INCOMPATIBILIDADE E 
INAPTO referendada pelo Coordenador do Serviço de Engenharia e Segu-
rança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, serão consi-
derados eliminados do processo seletivo, sendo vedada a sua contratação.
11.17. Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 dias da data da 
comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT-PMP, uma única 
vez, mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS 
MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal 
de Medicina n° 1.851/2008, que expressem claramente a MOTIVAÇÃO RE-
CURSAL, bem como a apresentação da FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA, por 
duas manifestações médicas particulares que atestem além da saúde perfeita 
do candidato, a compatibilidade para a função, sem que se incorra em riscos 
de agravos para si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada 
dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar ao recurso.
11.18. Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT-PMP, considerando 
que é médico, decidirá sobre a divergência, pronunciando-se no prazo de até 
5 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a confirmação 
da condição de deficiente o candidato será eliminado.
11.19. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realiza-
ção do Exame Médico Admissional, ou reavaliações, conforme convocação 
específica nas datas e horários designados - por endereço eletrônico (e-mail) 
ou telegrama, implicará na sua eliminação do processo seletivo, sem possi-
bilidade de requerer recurso para análise.
11.20. A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita 
diretamente e verbalmente ao candidato, e entre SESMT-PMP e o DRH-PMP 
via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do respectivo ASO 
ADMISSIONAL, com a aposição da assinatura do Coordenador Geral do SES-
MT-PMP, dispensando a disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos.
11.21. Estes ASO’s ficarão arquivados no SESMT-PMP, sendo que a primeira 
via ficará em arquivo deste Serviço para fins de fiscalização, e a segunda 
via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico Funcional do 
Servidor, que a qualquer tempo poderá obtê-lo. 
11.22.1 – PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
I. Descrição Sumária:  executar as atividades de regência de classe, pla-
nejamento escolar, participação na elaboração da proposta pedagógica da 
unidade ensino, estabelecimento de estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento e colaboração na articulação da escola com 
a família e a comunidade.
II. Descrição Detalhada: Conforme Anexo I
III. Esforço para desempenho da função:
a) Esforço Físico: - NORMAL/TRIVIAL;
b) Esforço Mental: CONSTANTE/ÓTIMO - há impedimentos devido a riscos 
genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros - A capacidade 
e compatibilidade mental será analisada por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou 
indireta. IMPORTANTE: Existindo Deficiência Mental, mesmo que LEVE, se 
considerará fator de incompatibilidade para a função, todavia, se pessoa 
portadora de Deficiência Mental  ainda desejar sua assunção a função, obri-
gatoriamente também deverá apresentar dois (2) Laudos Médicos emitidos 
por especialistas em psiquiatria, cuja data do atestamento não ultrapasse 
a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação desse edital, 
considerando que essa Deficiência Mental obrigatoriamente é compatível 

com o esforço mental que se exige para o necessário adequado desempenho 
laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva pelos médicos 
designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja 
conclusão se expressará nos termos da Convenção 111 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado 
emprego/função não são consideradas como discriminação”.
c) Esforço Visual: CONSTANTE/ÓTIMO - há impedimentos devido a riscos 
genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros Existindo Deficiên-
cia VISUAL, se considerará fator de incompatibilidade para a função, todavia, 
se pessoa portadora de Deficiência VISUAL  ainda desejar sua assunção a 
função, obrigatoriamente também deverá apresentar dois (2) Laudos Mé-
dicos emitidos por especialistas em oftalmologia, cuja data do atestamento 
não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação 
desse edital, considerando que essa Deficiência VISUAL obrigatoriamente 
é compatível com o esforço que se exige para o necessário adequado de-
sempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, 
cuja conclusão se expressará nos termos da Convenção 111 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado 
emprego/função não são consideradas como discriminação”.
d) Esforço Auditivo: CONSTANTE/ÓTIMO - há impedimentos devido a riscos 
genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros Existindo Deficiência 
AUDITIVA, se considerará fator de incompatibilidade para a função, todavia, 
se pessoa portadora de Deficiência AUDITIVA  ainda desejar sua assunção a 
função, obrigatoriamente também deverá apresentar dois (2) Laudos Médicos 
emitidos por especialistas em otorrinolaringologista, cuja data do atestamento 
não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação 
desse edital, considerando que essa Deficiência Auditivo obrigatoriamente 
é compatível com o esforço que se exige para o necessário adequado de-
sempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, 
cuja conclusão se expressará nos termos da Convenção 111 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões ou 
preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego/
função não são consideradas como discriminação”.
e) Esforço de Fala: CONSTANTE/ÓTIMO - há impedimentos devido a 
riscos genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros. Será 
considerando que Deficiência da Fala comprovada se refere a um padrão 
de fala limitada ou dificultosa do tipo complexa, que podem incluir a gagueira 
grave e/ou a perda total da voz, que tragam prejuízos às formas médias de 
comunicação oral. Existindo Deficiência da Fala, se considerará fator de 
incompatibilidade para a função, todavia, se pessoa portadora de Deficiên-
cia Fala  ainda desejar sua assunção a função, obrigatoriamente também 
deverá apresentar dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
oftalmologia, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) 
dias anteriores ao da data de publicação desse edital, considerando que 
essa Deficiência da Fala obrigatoriamente é compatível com o esforço que 
se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será ana-
lisado por avaliação médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, 
que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se expressará 
nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões ou preferências fundadas 
em qualificações exigidas para um determinado emprego/função não são 
consideradas como discriminação”. 
11.23. - Responsabilidade: a capacidade física, mental e sensorial do can-
didato deverá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada 
etc., SEM INTERVENÇÃO DE TERCEIROS, para observar e controlar: 
I - Guarda de Dados Confidenciais: de rigor; II - Patrimônio: pelos materiais 
e equipamentos que utiliza; III – Segurança: de Terceiros; IV - Supervisão: 
de terceiros. 
11.24. - Ambiente de Trabalho: capacidade física, mental e sensorial de-
verá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada etc., SEM 
INTERVENÇÃO DE TERCEIROS, para observar e controlar o ambiente 
interno e o ambiente externo.
11.25. Deverão os candidatos aprovados nas provas objetivas de múltipla 
escolha e discursiva classificatória OBRIGATORIAMENTE submeter-se a 
exame médico (clínico e/ou subsidiário) a critério do que determinar o Pro-
grama de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO – e Programa de 
Prevenção a Risco Ambiental – PPRA - elaborado pelo SESMT-PMP (Ser-
viço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura do
Município de Piracicaba), já que públicos devidamente publicados no D.O.M., 
vigente na data da publicação deste edital, para obtenção do Atestado de 
Saúde Ocupacional Admissional (ASO-Admissional).
11.26. Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho do 
emprego, as condições que obrigatoriamente foram citadas nos requisitos 
especificados para o emprego, sejam temporárias ou definitivas, decorrentes 
da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais especí-
ficas para que o candidato desempenhe adequadamente o emprego para o 
qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros 
materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir, já que, 
a pesar da deficiência, o examinado deve ser autônomo.
11.27. Será considerado aprovado, possibilitando a pertinente contratação, 
o candidato que obtiver a classificação de COMPATIBILIDADE E PLENA-
MENTE APTO ou COMPATIBILIDADE E APTO COM RESTRIÇÕES para o 
exercício das atribuições do Emprego a que se candidatou.
11.28. Aqueles que obtiverem a classificação de INCOMPATIBILIDADE 
E INAPTO referendada pelo Coordenador do Serviço de Engenharia e 
Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, serão 
considerados eliminados do presente processo seletivo, sendo vedada a 
sua contratação.
11.29. Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 dias da data da 
comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT-PMP, uma única 
vez, mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS 
MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal 
de Medicina n° 1.851/2008, que expressem claramente a MOTIVAÇÃO 
RECURSAL, bem como a apresentação da FUNDAMENTAÇÃO
TÉCNICA, por duas manifestações médicas particulares que atestem além 
da saúde perfeita do candidato, a compatibilidade para o cargo/emprego, 
sem que se incorra em riscos de agravos para si e terceiros, e se for o caso, 
anexando cópia autenticada dos resultados de exames subsidiários que 
pretender acostar ao recurso.
11.30. Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT-PMP, considerando 
que é médico, decidirá sobre a divergência, pronunciando-se no prazo de 
até 5 dias ao da data do recebimento do recurso.
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11.31. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realiza-
ção do Exame Médico Admissional, ou reavaliações, conforme convocação 
específica nas datas e horários designados - por endereço eletrônico 
(e-mail) ou telegrama, implicará na sua eliminação do processo seletivo, 
sem possibilidade de requerer recurso para análise.
11.32. A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita 
diretamente e verbalmente ao candidato, e entre SESMT-PMP e o DRHPMP 
via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do respectivo ASO 
ADMISSIONAL, com a aposição da assinatura do Coordenador Geral do SES-
MT-PMP, dispensando a disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos.
	 11.32.1. Estes ASO’s ficarão arquivados no SESMT-PMP, sendo que 
a primeira via ficará em arquivo deste Serviço para fins de fiscalização, 
e a segunda via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico 
Funcional do Servidor, que a qualquer tempo poderá obtê-lo.
11.33. O candidato Portador de Deficiência aprovado no processo seletivo, 
quando convocado, antes do exame médico admissional deverá submeter–
se a exame médico pericial para primeiramente se comprovar a presença 
da deficiência/incapacidade, cujo exame será realizado pela equipe médica 
do SEMPEM – Serviço Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de 
confirmar de modo definitivo, a existência da deficiência alegada e se esta 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 
3.298/99 e suas alterações e alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, 
Sumula do STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou 
não da deficiência com as atribuições do Emprego a ser ocupado, estando 
ainda resguardada a avaliação admissional para fins de compatibilidade 
física, mental e sensorial por exame médico admissional específico. 
11.34. O candidato deverá comprovar a condição de Deficiência por ocasião do 
exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir com as que o can-
didato declarou e especificou quando da inscrição do processo seletivo, mediante 
laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 90 
dias anteriores da data do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível 
de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classifica-
ção Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência.
11.35. Os que não tiverem confirmada a condição pelo corpo de peritos de-
signados, poderão no prazo de 3 dias da data da comunicação da inaptidão, 
interpor recurso junto ao DRH-PMP, uma única vez, mediante solicitação 
expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos 
em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Medicina 
n° 1.851/2008, que expressem claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, 
bem como a apresentação da FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA, por duas 
manifestações médicas particulares que atestem além da saúde perfeita 
do candidato, a compatibilidade para o cargo/emprego, sem que se incorra 
em riscos de agravos para si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia 
autenticada dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar 
ao recurso, ocasião em que ao Interlocutor do SEMPEM decidirá sobre a 
divergência, pronunciando-se no prazo de até 5 dias ao da data do rece-
bimento do recurso. Não havendo a confirmação da condição de portador 
de deficiência o candidato será eliminado.
11.36. O candidato Portador de Deficiência que obtiver classificação de 
APTO no exame médico admissional não poderá, a qualquer tempo, arguir 
a deficiência/incapacidade apresentada para justificar a concessão de 
adaptação,   trabalho restrito, readaptação, licença por motivo de saúde ou 
aposentadoria por invalidez, exceto se houver agravos constatados pela 
perícia médica oficial do município.
11.37. Orientações sobre critérios e ponderações específicas para os médi-
cos do SESMT-PMP por ocasião das avaliações admissionais: 
	 11.37.1. Serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coor-
denador Geral do SESMT-PMP para a análise dos dados clínicos e/ou de 
exames subsidiários:
	 11.37.1.2. A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e 
propedêutica médica, sendo a percepção clínica soberana a qualquer outra, 
inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários.
11.37.1.3. A classificação indicada como requisito para cada emprego no 
que se refere ao adequado desempenho da atividade do ponto de vista 
FÍSICO e MENTAL que poderá ser:
a) TRIVIAL (Não requer ponderação específica);
b) BOM (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a 
riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros);
c) ÓTIMO (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a 
riscos genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros);
d) SUPERIOR (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições a análises específicas).
	 11.37.2. Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a 
indicação e/ou constatação da presença de quadro nosológico, uso de 
medicamentos e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não 
informados pelo candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião 
da solicitação de respostas ao questionário ocupacional, oportunamente 
observadas pelo médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT
-PMP, serão consideradas omissões graves e tornam, compulsoriamente, 
o candidato INAPTO.
	 11.37.3. A presença de determinadas doenças e/ou condições preexis-
tentes, mesmo que estabilizadas, poderão a critério do médico examinador 
ser elementos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente 
deverão ser informadas ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá 
a decisão final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO.
	 11.37.4. A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis 
de tratamentos em curto período, por indicarem risco epidemiológico para 
o trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para 
indicação da INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que 
deverá informar ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão 
final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO.
	 11.37.5. A positividade dos exames subsidiários compatível com as 
informações relatadas no questionário ocupacional, acostadas de relatório 
médico indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem interven-
ções previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador 
e para terceiros, poderão ser considerados, a critério do médico examinador, 
mediante confirmação do Coordenador do SESMT-PMP, como APTOS.
	 11.37.6. Observar os critérios do Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada 
pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmen-
tos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).

	 III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004)
IV - Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.
11.37.7. Observar os critérios do Decreto Federal n° 5296/04, Art. 5°, §1º: 
Considera-se, para os efeitos deste Decreto: I - pessoa portadora de defi-
ciência, além daquelas previstas na Lei no 10.690, de 16 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se 
enquadra nas seguintes categorias: a) deficiência física: alteração completa 
ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com-
prometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; b) deficiência auditiva: perda 
bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; d)... II - pessoa com mobilidade 
reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, 
flexibilidade, coordenação motora e percepção. §2o O disposto no caput 
aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.
	 11.37.8. Observar os critérios da Súmula STJ nº 377: “o portador de 
visão monocular tem direito de concorrer, em processo seletivo, às vagas 
reservadas aos deficientes”.
11.38. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 
3 dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
DRHPMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando obri-
gatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, que expressem 
claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, bem como a apresentação da 
FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA, por duas manifestações médicas particu-
lares que atestem além da saúde perfeita do candidato, a compatibilidade 
para o cargo/emprego, sem que se incorra em riscos de agravos para si e 
terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de 
exames subsidiários que pretender acostar ao recurso, ocasião em que ao 
Interlocutor do SEMPEM decidirá sobre a divergência, pronunciando-se 
no prazo de até 5 (cinco) dias ao da data do recebimento do recurso. Não 
havendo a confirmação da condição de portador de deficiência o candidato 
será eliminado. Não havendo a confirmação da condição de portador de 
deficiência o candidato será eliminado.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

12.1. O candidato, ao inscrever-se, estará aceitando todas as disposições 
estabelecidas neste Edital e na legislação vigente, não podendo alegar 
desconhecimento de qualquer natureza.
12.2. Qualquer regra prevista neste Edital poderá ser alterada antes da 
realização das provas, mediante a divulgação oficial do item atualizado. 
12.3. As publicações dos Editais de convocação dos candidatos aprovados 
serão realizadas somente através de publicação no Órgão Oficial de Publi-
cação do Município de Piracicaba – SP.
12.4. O candidato classificado obrigar-se-á a manter, durante o prazo de 
validade deste Processo Seletivo, o seu endereço atualizado para eventuais 
convocações, junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura do 
Município de PIRACICABA, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não 
seja possível ao órgão competente convocá-lo por falta da citada atualização.
12.4.1 É de inteira responsabilidade do candidato, após ter sido convocado 
e encaminhado para exames admissionais, acompanhar os prazos estabele-
cidos para contratação; podendo até entrar em contato com o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura pelo telefone (19) 3403-1005.
12.5. Compete ao Prefeito do Município de PIRACICABA a homologação 
do resultado do Processo Seletivo. A homologação deverá ser publicada 
Diário Oficial do Município de PIRACICABA.
12.6. O prazo de validade deste Processo Seletivo é de 1 ano, a partir da 
data de sua homologação, e poderá ser prorrogado por uma vez e por igual 
período, a juízo da Prefeitura do Município de PIRACICABA.
12.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura do Município de 
PIRACICABA.
12.8. A elaboração, aplicação e avaliação das provas objetivas, ficarão sob 
a responsabilidade técnica da empresa EPL-CONCURSOS, devidamente 
contratada para tal fim, sendo de responsabilidade da Prefeitura do Município 
de PIRACICABA a realização das demais fases deste Processo Seletivo.
12.9. O Edital deste Processo Seletivo estará disponível nos sites: www.
piracicaba.sp.gov.br e  www.eplconcursos.com.br , sendo publicado no 
Diário Oficial do Município de PIRACICABA.
12.10. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Prefeitura do 
Município de Piracicaba.
12.11. Dos anexos:
Anexo I – Atribuições da função;
Anexo II – Conteúdo Programático das Provas (Peso das matérias);
Anexo III – Cronograma Previsto.

PIRACICABA, 28 de abril de 2016

Prefeitura do Município PIRACICABA

_______________

ANEXO I
ATRIBUIÇÃO DA FUNÇÃO

Professor Substituto de Educação Infantil: substituir o Professor Titular em 
suas ausências e impedimentos, na Unidade Escolar onde tiver fixada sua 
sede de controle de frequência, em decorrência de: dispensa, demissão, 
exoneração, falecimento, aposentadoria, remanejamento; criação de novas 
unidades ou ampliação das já existentes; afastamentos que a lei considere 
como de efetivo exercício; licença para tratamento de saúde; atendimento 
de determinação judicial por vagas; impedimento do responsável pela 
regência de classe ou magistério das aulas; reger classes/turmas e/ou 
ministrar aulas decorrentes de cargos vagos ou que ainda não tenham sido 
criados, obedecida a legislação vigente; reger classes/turmas decorrentes 
de faltas; participar da elaboração da proposta pedagógica e do plano es-
colar do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir plano de trabalho 
segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; zelar pela 
aprendizagem da criança; participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional, bem como, 
cumprir o calendário escolar homologado; colaborar com as atividades de 
articulação da escola com a família e a comunidade; participar das atividades 
cívicas, culturais e educativas da comunidade escolar; executar e manter 
atualizados os registros escolares e os relatórios de suas atividades espe-
cíficas e fornecer informações sobre as normas estabelecidas; participar 
do horário de trabalho coletivo (HTPC) e HTPI, de acordo com a unidade 
atribuída; banhar e/ou orientar as crianças de acordo com a faixa etária/
grau de autonomia; atender as crianças com deficiências (PcDs); executar 
outras atividades correlatas determinadas pelo superior imediato.

__________

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVA DE MÚLTIPLA 

ESCOLHA E DISCURSIVA 

MATÉRIA:
Língua Portuguesa

Língua Portuguesa e Interpretação de Textos: Leitura e interpretação de textos 
literários e não literários – descrição, narração, dissertação, etc. Fonética: En-
contros vocálicos – ditongo, tritongo, hiato. Encontros consonantais. Dígrafos. 
Classificação das palavras quanto ao número de sílabas - monossílabas, 
dissílabas, trissílabas, polissílabas. Divisão silábica. Sílaba tônica. Classificação 
das palavras quanto ao acento tônico - oxítonas, paroxítonas, proparoxítonas. 
Ortoépia. Prosódia. Ortografia. Acentuação Gráfica. Crase, uso do acento in-
dicativo de crase. Notações léxicas. Abreviatura, siglas e símbolos. Morfologia: 
Estrutura das palavras – raiz, radical, palavras primitivas e derivadas, palavras 
simples e compostas. Formação das palavras – derivação, composição, 
redução, hibridismos. Sufixos. Prefixos. Radicais. Classificação e flexão das 
palavras - substantivo, artigo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção, interjeição, etc. Uso morfossintático dos pronomes. 
Semântica: Significação das palavras – sinônimos e antônimos. Análise sintá-
tica - frase, oração e período. Sintaxe de regência: nominal e verbal. Termos 
Essenciais da Oração - sujeito, predicado. Termos integrantes e acessórios da 
oração - objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, agente da passiva, 
adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto, vocativo, etc. Classificação das 
orações: principal, coordenadas, subordinadas, reduzidas, etc. Sinais de Pon-
tuação – emprego da vírgula, ponto-e-vírgula, dois-pontos, ponto final, ponto de 
interrogação, ponto de exclamação, reticências, parênteses, travessão, aspas, 
colchetes, asterisco, parágrafo. Sintaxe de concordância – nominal e verbal. 
Regência nominal e verbal. Sintaxe de colocação. Modos e tempos verbais, 
infinitivo, gerúndio e particípio. 

Matemática /Raciocínio lógico 

Números reais; números complexos; progressão aritmética. Polinômios. 
Equações e inequações. Medidas de área; medidas de volume. Geometria 
plana; geometria espacial. Analise combinatória; estudo das probabilidades.

Legislação

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada 
em 5 de outubro de 1988 - Art. 5°; 37 ao 41; 205 ao 214 e 227 ao 229; 
LEI FEDERAL Nº 9394/96;Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; e suas alterações; 
LEI FEDERAL Nº 8069/90;Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente; e suas alterações; 
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui 
as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui 
as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação infantil;
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui 
as Diretrizes Operacionais para atendimento educacional especializado na 
educação básica modalidade educação especial. 
LEI FEDERAL Nº 10.639/03;Estabelece diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”; 

Conhecimento Específicos 

BRASIL  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. PRÁTICAS COTIDIANAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL. – Disponível  em: http:// portal.mec.gov.br/
dmdocuments/relat_seb_praticas_cotidianas.pdfINFANTIL.
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinque-
dos e brincadeiras de creches: manual de orientação pedagógica. Brasília: 
MEC/SEB, 2012. Disponível em: http://www.plataformadoletramento.org.br/
acervo-para-aprofundar/561/conheca-a-publicacao-do-mec-brinquedos-e-
BRASIL  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. CRITÉRIOS PARA UM 
ATENDIMENTO EM CRECHES QUE RESPEITE OS DIREITOS FUN-
DAMENTAIS DAS CRIANÇAS. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/
dmdocuments/direitosfundamentais.pdf
BEAUDOIN, M. N, Taylor, M. Bullying e desrespeito: Como acabar com essa 
cultura na escola. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
CORTELLA, Mário Sérgio. A Escola e o Conhecimento. Editora Cortez.
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Ed. Paz e Terra, 1996. 
MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar – O que é? Por quê? Como 
fazer? – Cotidiano Escolar. Editora Moderna – 2ª edição, 2006 
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_____________________

ANEXO III
CRONOGRAMA PREVISTO

Descrição Data
Inscrições 04/05 à 18/05
Último dia para pagamento do boleto 18/05
Homologação das Inscrições 31/05
Recurso contra o Indeferimento de Inscrição 01 e 02/06
Publicação do Resultado dos recursos contra indeferi-
mento das inscrições (se houver) 09/06

Divulgação do Local de Prova 06/07
Data da Prova 24/07
Divulgação dos Gabaritos 25/07
Recurso Contra os Gabaritos 26 e 27/07
Publicação do resultado dos Recursos contra Gabarito 
(se houver) 04/08

Publicação do Resultado Preliminar Prova Objetiva e 
Discursiva/Redação 17/08

Recurso Contra Resultado Preliminar Prova Objetiva e 
Discursiva/Redação 18 e 19/08

Publicação do resultado dos recursos – resultado preli-
minar prova objetiva e Discursiva/Redação (se houver) 26/08

Publicação do Resultado Final 26/08
Homologação do Processo Seletivo 26/08

Obs.: As datas no Cronograma poderão sofrer alterações, sendo divulgadas 
previamente nos moldes de publicação e divulgação prevista no Edital.

DISTRIBUIÇÃO DAS MATÉRIAS E DAS PROVAS 

FUNÇÃO TIPO DE PROVA DISCIPLINA NO DE QUESTÕES TOTAL DE PONTOS

  Substituto de Educa-
ção Infantil

Objetiva de
Múltipla 
Escolha

Língua Portuguesa/Interpretação de Texto 20   (Peso 1,5) 30

100
Matemática/Raciocínio Lógico 10 (Peso 1,0) 10

Legislação 10 (Peso 1,0) 10

Conhecimentos Específicos 20  (Peso 2,0) 40

Discursiva Análise de caso, tendo como referência conteúdos pedagógicos -------- 10

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 007/2014

Em cumprimento às disposições constantes no Edital do Concurso Público nº 7/2014 visando o preenchimento de vagas para os cargos de GUARDA 
MUNICIPAL (FEMININO) e GUARDA MUNICIPAL (MASCULINO), a Prefeitura do Município de Piracicaba, RESOLVE: 

1 – DIVULGAR o resultado do candidato que realizou a Pesquisa Social em atendimento ao Mandado de Segurança - Processo nº 1019498-51.2015.8.26.0451:

Inscrição Cargo Nome Data Nasc Resultado

1340 GCM - MASCULINO EMILIO FURLAN BONATO 25/05/1991 APTO

2 – DIVULGAR o resultado do candidato que realizou a Pesquisa Social em atendimento ao Mandado de Segurança - Processo nº 1017570-65.2015.8.26.0451:

Inscrição Cargo Nome Data Nasc Resultado

2624 GCM - MASCULINO EVERTON CESAR CAVALCANTE VANDERLEI 28/01/1983 APTO

3 – DIVULGAR o resultado do candidato que realizou a Pesquisa Social em atendimento ao Mandado de Segurança - Processo nº 1021314-68.2015.8.26.0451:

Inscrição Cargo Nome Data Nasc Resultado

1127 GCM - MASCULINO JOSIMAR DE SOUZA LIMA 18/02/1981 APTO

4 – DIVULGAR o resultado do candidato que realizou a Pesquisa Social em atendimento ao Mandado de Segurança - Processo nº 1021570-11.2015.8.26.0451:

Inscrição Cargo Nome Data Nasc Resultado

1509 GCM - MASCULINO REGINALDO FERREIRA NETO 13/04/1981 APTO

5 – DIVULGAR o resultado do candidato que realizou a Pesquisa Social em atendimento ao Mandado de Segurança - Processo nº 1020174-96.2015.8.26.0451:

Inscrição Cargo Data Nasc Resultado

2434 GCM - MASCULINO 23/03/1979 AUSENTE

6 – INFORMAR que o prazo para interposição de recursos contra resultado da pesquisa social será nos dias 05 e 06 de maio de 2016, no site www.
publiconsult.com.br

Piracicaba, 04 de maio de 2016.

Prefeitura do Município de Piracicaba

SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 01/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE DIRETOR 
DE ESCOLA MUNICIPAL DESTINADA A ATENDER A EDUCAÇÃO INFANTIL E 
O ENSINO FUNDAMENTAL NUMA MESMA UNIDADE (40 HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, no uso 
de suas atribuições e nos termos da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 2006, alterada 
pela Lei 6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital para preenchimento de 
vaga para a Função Gratificada de Diretor de Escola Municipal, destinada a atender 
a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, numa mesma unidade.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - As vagas em aberto são decorrentes de aposentadoria, de desistência 
de Função Gratificada, de vaga remanescente de Concurso de Remoção, 
todas previstas em Lei, traduzidas em “Função Gratificada”, carga horária 
40 horas semanais, data base 15/04/2016, envolvendo primeiramente as 
escolas Professora Ada Buselli Neme, Professora Judith Moretti Accorsi, 
Professor Alberto Thomazi, Francisco Corrêa, João Perin, Nathálio Zanotta 
Sabino e Joaquim Carlos Alexandrino de Souza e, posteriormente, as vagas 
que venham a surgir no período de vigência dessa Seleção Interna.
Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades 
desta Secretaria, em caráter de substituição, seguindo rigorosamente a 
ordem de classificação dos aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor de Ensino Fundamental, de Edu-
cação Infantil e de Pré Escola, aprovado em período probatório, desde que:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação na área 
Gestão Escolar de no mínimo 360 (trezentos e sessenta horas) ou Mestra-
do/Doutorado na área de Educação. Comprovar por meio de Diploma ou 
Certificado de Conclusão, expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 6 (seis) anos de exercício em cargo ou emprego docente 
no ensino oficial público municipal. A complementação de trabalho docente 
fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio de documento expedido 
por estabelecimento oficial público ou privado, traduzido em dias de trabalho;
•	  no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 
realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição administrativo 
disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Administrativo da 
Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, III e IV no que couber.
 
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	 consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 11,12 e 13/05/2016, das 8 às 11 horas e das 
13 às 16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será 
feita pela Secretaria do Departamento de Ensino Fundamental;
•	 a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única  dos candidatos. Será 
atribuída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal 
de 0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/com-
preensão e produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (disser-
tação). A dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita 
e ordenação dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	 emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;
•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;
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•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).

§ 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão nota de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será des-
classificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria do 
Departamento de Ensino Fundamental, no período de  20 a 24/05/2016, nos 
horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas. Se o candidato substituiu 
por meio de “Portaria”, publicada em Diário Oficial, na função que ora plei-
teia, poderá juntar cópia do referido documento, também, nesse envelope, 
possibilitando à Comissão de Avaliação conhecer sua experiência nesse 
campo de trabalho, como gestor;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros, será realizada no período de 06 a 
15/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação terá como parâmetro avaliar a capacidade de gestão em 
conformidade com os princípios do gestor da rede municipal. A avaliação 
de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa pela média pon-
derada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 (quatro) e Defesa 
da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 para avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	  introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	  atendimento  as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	  atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	  curriculum vitae.
•	 para avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os se-
guintes itens:
•	  solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos princípios do gestor público municipal;
•	  capacidade de argumentação;
•	  postura e desenvolvimento;
•	  expressão oral: expressividade e linguagem;
•	  interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	  pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, com 
anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e de acordo 
com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Diretor 
de Escola Municipal, destinada a atender a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental, numa mesma unidade, será submetido a uma avaliação de 
desempenho, que será realizada nos 2 (dois) primeiros anos, com a finalidade 
de confirmar ou não a sua permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.

DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12(doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Ensino 
Fundamental, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
•	 o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
•	 no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
•	 cópia do RG (uma via);
•	 cópia CPF (uma via);
•	 comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
•	 todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão 
analisados pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a 
validação dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 02/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE 
PROFESSOR COORDENADOR DE ESCOLA MUNICIPAL DESTINADA A 
ATENDER O ENSINO FUNDAMENTAL (40 HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, 
no uso de suas atribuições e nos termos da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 
2006, alterada pela Lei 6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital para 
preenchimento de vaga para a Função Gratificada de Professor Coordenador 
de Escola Municipal destinada a atender o Ensino Fundamental.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - As vagas em aberto são decorrentes de desistência de Função 
Gratificada e vagas remanescentes de Concurso de Remoção, todas pre-
vistas em Lei, traduzidas em “Função Gratificada”, carga horária 40 horas 
semanais, data base 15/04/2016, envolvendo primeiramente as Escolas 
Professor José Pousa de Toledo, Professor Euclides Buzetto, Professor 
Mário Chorilli, Professor Santo Granuzzio, Professor Irineu Umberto Packer 
e Professor Luís Claudio Alves e, posteriormente, as vagas que venham a 
surgir no período de vigência dessa Seleção Interna. 
Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades 
desta Secretaria, seguindo rigorosamente a ordem de classificação dos 
aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor de Ensino Fundamental, aprovado 
em período probatório desde que:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação, mínimo 
de 360 (trezentos e sessenta) horas ou Mestrado/Doutorado na área de 
Educação. Comprovar por meio de Diploma ou Certificado de Conclusão, 
expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 4 (quatro) anos de exercício em cargo ou emprego 
docente no ensino oficial público municipal. A complementação de trabalho 
docente fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio de docu-
mento expedido por estabelecimento oficial público ou privado, traduzido 
em dias de trabalho;
•	 no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à 
data de realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição 
administrativo disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Administrativo 
da Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, III e IV no 
que couber.
           
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	 consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 11,12 e 13/05/2016, das 8 às 11 horas e das 
13 às 16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será 
feita pela Secretaria do Departamento de Ensino Fundamental;
•	 a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento, farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única dos candidatos. Será 
atribuída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal 
de 0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/com-
preensão e  produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (disser-
tação). A dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita 
e ordenação dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	 emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;
•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;

•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).

§ 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será des-
classificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria do 
Departamento de Ensino Fundamental, no período de  20 a 24/05/2016, nos 
horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas. Se o candidato substituiu 
por meio de “Portaria”, publicada em Diário Oficial, na função que ora plei-
teia, poderá juntar cópia do referido documento, também, nesse envelope, 
possibilitando à Comissão de Avaliação conhecer sua experiência nesse 
campo de trabalho, como Coordenador Pedagógico;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros, será realizada no período de 06 a 
15/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa 
pela média ponderada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 
(quatro) e Defesa da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios 
elencados abaixo:
•	 ara avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	 introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	 atendimento  as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	 atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	 curriculum vitae.
•	 para avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os se-
guintes itens:
•	 solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos gestor público municipal;
•	 capacidade de argumentação;
•	 postura e desenvolvimento;
•	 expressão oral: expressividade e linguagem;
•	 interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	 pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 
7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, com 
anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e de acordo 
com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Pro-
fessor Coordenador de Escola Municipal, destinada a atender o Ensino 
Fundamental, será submetido a uma avaliação de desempenho, que será 
realizada nos 2 (dois) primeiros anos, com a finalidade de confirmar ou não 
a sua permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.

DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12 (doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Ensino 
Fundamental, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
•	 o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
•	 no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
•	 cópia do RG (uma via);
•	 cópia CPF (uma via);
•	 comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
•	 todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão 
analisados pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a 
validação dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação
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EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 03/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE PROFES-
SOR COORDENADOR DE FORMAÇÃO CONTINUADA (40 HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, no 
uso de suas atribuições e nos termos da Lei 7.043, de 22 de junho de 2011, 
artigo 1º, inciso II e, observadas as normas de procedimentos estabelecidas 
pelos artigos 86 a 89 da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 2006, alterada pela Lei 
6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital para preenchimento de vaga 
para a Função Gratificada de Professor Coordenador de Formação Continuada.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - As vagas em aberto foram criadas para o preenchimento dessa 
função, prevista em Lei, traduzidas em “Função Gratificada”, carga horária 
40 horas semanais, destinadas a formação de professores da rede municipal 
de ensino, em áreas consideradas de interesse para a melhoria da quali-
dade de ensino nas escolas de Educação Infantil, de Ensino Fundamental 
(regular e complementar) e nas modalidades: Educação de Jovens e Adultos 
e Educação Especial, data base 15/04/2016.
•	 Língua Portuguesa – uma vaga;
•	 Matemática – uma vaga.

Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades des-
ta Secretaria, seguindo rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor Coordenador de Ensino Funda-
mental, Professor Coordenador de Educação Infantil e o Diretor de escola 
municipal de Educação Infantil ou de Ensino Fundamental, que atua nas 
duas funções, desde que  comprove:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação, mínimo 
de 360 (trezentos e sessenta) horas ou Mestrado/Doutorado na área de 
Educação. Comprovar por meio de Diploma ou Certificado de Conclusão, 
expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 4 (quatro) anos de exercício na função de Professor 
Coordenador no ensino oficial público municipal. A complementação de 
trabalho docente fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio 
de documento expedido por estabelecimento oficial público ou privado, 
traduzido em dias de trabalho;
•	 no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 
realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição administrativo 
disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Administrativo 
da Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, III e IV no 
que couber.
           
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	 consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 11,12 e 13/05/2016, das 8 às 11 horas e das 
13 às 16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será 
feita pela Secretaria do Departamento de Ensino Fundamental;
•	  a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento, farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única dos candidatos. Será atri-
buída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal de 
0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/compreensão 
e  produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (dissertação). A 
dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita e ordenação 
dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	 emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;

•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;
•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).

§ 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será des-
classificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria 
do Departamento de Ensino Fundamental, no período de  20 a 24/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros e será realizada no período de 06 a 
15/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa 
pela média ponderada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 
(quatro) e Defesa da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios 
elencados abaixo:
para avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	 introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	 atendimento as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	 atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	 curriculum vitae.
•	 ara avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os se-
guintes itens:
•	 solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos princípios do gestor público municipal;
•	 capacidade de argumentação;
•	 postura e desenvolvimento;
•	 expressão oral: expressividade e linguagem;
•	 interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	 pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 
7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, 
com anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e 
de acordo com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Profes-
sor Coordenador de Formação Continuada, será submetido a uma avaliação 
de desempenho, que será realizada nos 2 (dois) primeiros anos, com a 
finalidade de confirmar ou não a sua permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.
	
DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12 (doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Ensino 
Fundamental, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
•	 o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
•	 no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
•	 cópia do RG (uma via);
•	 cópia CPF (uma via);
•	 comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
•	 todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão 
analisados pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a 
validação dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 04/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE 
PROFESSOR COORDENADOR DE ESCOLA MUNICIPAL DESTINADA A 
ATENDER A EDUCAÇÃO INFANTIL E O ENSINO FUNDAMENTAL NUMA 
MESMA UNIDADE (40 HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, 
no uso de suas atribuições e nos termos da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 
2006, alterada pela Lei 6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital para 
preenchimento de vaga para a Função Gratificada de Professor Coordenador 
de Escola Municipal destinada a atender a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental numa mesma unidade escolar.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - As vagas em aberto são oriundas de exoneração de Função Grati-
ficada, previstas em Lei, traduzidas em “Função Gratificada”, carga horária 
40 horas semanais, data base 15/04/2016, envolvendo primeiramente as 
Escolas Professora Olívia Caprânico e Joaquim Carlos Alexandrino de Souza 
e, posteriormente, as vagas que venham a surgir no período de vigência 
dessa Seleção Interna. 
Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades 
desta Secretaria, seguindo rigorosamente a ordem de classificação dos 
aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor de Educação Infantil, Pré Escola 
e de Ensino Fundamental, aprovado em período probatório desde que:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação, mínimo 
de 360 (trezentos e sessenta) horas ou Mestrado/Doutorado na área de 
Educação. Comprovar por meio de Diploma ou Certificado de Conclusão, 
expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 4 (quatro) anos de exercício em cargo ou emprego 
docente no ensino oficial público municipal. A complementação de trabalho 
docente fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio de docu-
mento expedido por estabelecimento oficial público ou privado, traduzido 
em dias de trabalho;
•	 no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à 
data de realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição 
administrativo disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Administrativo 
da Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, III e IV no 
que couber.
           
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	 consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 11,12 e 13/05/2016, das 8 às 11 horas e das 
13 às 16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será 
feita pela Secretaria do Departamento de Ensino Fundamental;
•	  a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento, farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única dos candidatos. Será atri-
buída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal de 
0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/compreensão 
e  produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (dissertação). A 
dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita e ordenação 
dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	 emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;
•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;
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•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).
•	 § 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será des-
classificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria do 
Departamento de Ensino Fundamental, no período de  20 a 24/05/2016, nos 
horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas. Se o candidato substituiu 
por meio de “Portaria”, publicada em Diário Oficial, na função que ora plei-
teia, poderá juntar cópia do referido documento, também, nesse envelope, 
possibilitando à Comissão de Avaliação conhecer sua experiência nesse 
campo de trabalho, como Coordenador Pedagógico;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros, será realizada no período de 06 a 
15/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa 
pela média ponderada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 
(quatro) e Defesa da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios 
elencados abaixo:
•	 para avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	 introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	 atendimento  as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	 atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	 curriculum vitae.
•	 para avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os se-
guintes itens:
•	 solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos princípios do gestor público municipal;
•	 capacidade de argumentação;
•	 postura e desenvolvimento;
•	 expressão oral: expressividade e linguagem;
•	 interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	 pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, com 
anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e de acordo 
com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Professor 
Coordenador de Escola Municipal, destinada a atender a Educação Infantil 
e o Ensino Fundamental, numa mesma unidade escolar será submetido a 
uma avaliação de desempenho, que será realizada nos 2 (dois) primeiros 
anos, com a finalidade de confirmar ou não a sua permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.

DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12 (doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Ensino 
Fundamental, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
•	 o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
•	 no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
•	 cópia do RG (uma via);
•	 cópia CPF (uma via);
•	 comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
•	 todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão 
analisados pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a 
validação dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 05/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE DIRE-
TOR DE ESCOLA MUNICIPAL DESTINADA A EDUCAÇÃO INFANTIL (40 
HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, 
no uso de suas atribuições e nos termos da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 
2006, alterada pela Lei 6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital 
para preenchimento de vaga para a Função Gratificada de Diretor de Escola 
Municipal, destinada a atender a Educação Infantil.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - As vagas em aberto são decorrentes de aposentadoria, de desistência 
de Função Gratificada, de vaga remanescente de Concurso de Remoção, 
todas previstas em Lei, traduzidas em “Função Gratificada”, carga horária 
40 horas semanais, data base 15/04/2016, envolvendo primeiramente as 
escolas Professor Walter Vitti, Angela Sbrogio Furlan, Professora Anna Maria 
Fontabeli Avansi, Tirza Regina Oliveira Orsini Moretti, Aparecido Carlos Gu-
zzi, Professor Walter Radamés Accorsi, Professora Neusa Sueli de Oliveira, 
José Francisco Alves, Deolinda Elias Cenedese, Larissa Rossetti Travaglini 
e, posteriormente, as vagas que venham a surgir no período de vigência 
dessa Seleção Interna.
Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades 
desta Secretaria, em caráter de substituição, seguindo rigorosamente a 
ordem de classificação dos aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor de Educação Infantil e de Pré 
Escola, aprovado em período probatório, desde que:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação na área 
Gestão Escolar de no mínimo 360 (trezentos e sessenta horas) ou Mestra-
do/Doutorado na área de Educação. Comprovar por meio de Diploma ou 
Certificado de Conclusão, expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 6 (seis) anos de exercício em cargo ou emprego do-
cente no ensino oficial público municipal. A complementação de trabalho 
docente fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio de docu-
mento expedido por estabelecimento oficial público ou privado, traduzido 
em dias de trabalho;
•	 no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à 
data de realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição 
administrativo disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Administra-
tivo da Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, III 
e IV no que couber.
           
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	  consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 10/05/2016, das 8 às 11 horas e das 13 às 
16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será feita pela 
Secretaria do Departamento de Educação Infantil;
•	 a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única  dos candidatos. Será 
atribuída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal 
de 0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/com-
preensão e produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (disser-
tação). A dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita 
e ordenação dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	  emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;
•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;
•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).

§ 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão nota de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será desclas-
sificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria 
do Departamento de Educação Infantil, no período de  20 a 23/05/2016, nos 
horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas. Se o candidato substituiu 
por meio de “Portaria”, publicada em Diário Oficial, na função que ora plei-
teia, poderá juntar cópia do referido documento, também, nesse envelope, 
possibilitando à Comissão de Avaliação conhecer sua experiência nesse 
campo de trabalho, como gestor;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros, será realizada no período de 06 a 
08/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação terá como parâmetro avaliar a capacidade de gestão em 
conformidade com os princípios do gestor da rede municipal. A avaliação 
de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa pela média pon-
derada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 (quatro) e Defesa 
da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 para avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	 introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	 atendimento  as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	 atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	 curriculum vitae.
•	 para avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os se-
guintes itens:
•	 solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos princípios do gestor público municipal;
•	 capacidade de argumentação;
•	 postura e desenvolvimento;
•	 expressão oral: expressividade e linguagem;
•	 interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	 pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 
7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, com 
anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e de acordo 
com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Diretor 
de Escola de Educação Infantil, será submetido a uma avaliação de desem-
penho, que será realizada nos 2 (dois) primeiros anos, com a finalidade de 
confirmar ou não a sua permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.

DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12(doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Edu-
cação Infantil, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
•	 o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
•	 no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
•	 cópia do RG (uma via);
•	 cópia CPF (uma via);
•	 comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
•	 todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão 
analisados pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a 
validação dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação
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EDITAL DE SELEÇÃO INTERNA – SME Nº 06/2016

SELEÇÃO INTERNA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA DE PRO-
FESSOR COORDENADOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARA ESCOLA 
DESTINADA A ATENDER A EDUCAÇÃO INFANTIL E O ENSINO FUNDA-
MENTAL NUMA MESMA UNIDADE ESCOLAR (40 HORAS SEMANAIS)

A Secretária Municipal de Educação, Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa, 
no uso de suas atribuições e nos termos da Lei 7.043, de 22 de junho de 
2011, artigo 1º, inciso I e, observadas as normas de procedimentos estabele-
cidas pelos artigos 86 a 89 da Lei 5.684, de 05 de janeiro de 2006, alterada 
pela Lei 6.497 de 01 de julho de 2009, faz publicar Edital para preenchimento 
de vaga para a Função Gratificada de Professor Coordenador de Educação 
Infantil para escola municipal destinada a atender a Educação Infantil e o 
Ensino Fundamental numa mesma unidade escolar.

DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art.1º - A vaga em aberto é oriunda de exoneração de Função Gratificada, 
prevista em Lei, traduzida em “Função Gratificada”, carga horária 40 horas 
semanais, data base 15/04/2016, envolvendo primeiramente a Escola 
Municipal Joaquim Carlos Alexandrino de Souza e, posteriormente, as 
vagas que venham a surgir no período de vigência dessa Seleção Interna. 
A vaga nessa função, destina-se somente as EMEIEF’s que possuem mais 
que 630(seiscentas e trinta) matrículas no total e, no mínimo, 180(cento e 
oitenta) matrículas na Educação Infantil.
Parágrafo único. As vagas serão atribuídas de acordo com as necessidades des-
ta Secretaria, seguindo rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados.

DO CANDIDATO

Art.2º - Poderá candidatar-se o Professor de Educação Infantil e de Pré 
Escola, aprovado em período probatório desde que:
•	 possua Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou Pós Graduação, mínimo 
de 360 (trezentos e sessenta) horas ou Mestrado/Doutorado na área de 
Educação. Comprovar por meio de Diploma ou Certificado de Conclusão, 
expedidos por Cursos reconhecidos pelo MEC;
•	 possua no mínimo 4 (quatro) anos de exercício em cargo ou emprego 
docente no ensino oficial público municipal. A complementação de trabalho 
docente fora da rede municipal de ensino, comprovar por meio de docu-
mento expedido por estabelecimento oficial público ou privado, traduzido 
em dias de trabalho;
•	 no ato da inscrição esteja em pleno exercício de suas atribuições e em 
suas respectivas áreas de atuação;
•	 não tenha sofrido, nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à 
data de realização da referida Seleção Interna, qualquer tipo de punição 
administrativo disciplinar já homologado – Lei Municipal 8.131, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Parágrafo único. Requerer oficialmente, no Núcleo de Apoio Adminis-
trativo da Secretaria Municipal de Educação, o solicitado nos incisos II, 
III e IV no que couber.

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art.3º - A avaliação será realizada em duas etapas e terá caráter elimina-
tório. Só poderá concorrer na segunda etapa, o candidato classificado na 
primeira etapa. Será terminantemente proibido o uso de telefone celular pelo 
candidato, durante a realização da prova escrita e na Defesa da Proposta.
§1º Primeira Etapa – Texto dissertativo com tema definido pelo Secretário 
de Educação, relacionado à função ora pleiteada: 
•	 consistirá de uma dissertação de, no mínimo, 5000 caracteres com espaço, 
considerando somente o corpo principal do texto, sem o título;
•	 será eliminado  o candidato que não obtiver  nota  5,0(cinco);
•	 a prova terá a duração de duração de três horas;
•	 a prova será realizada no dia 10/05/2016, das 8 às 11 horas e das 13 às 
16 horas. A definição/informação dos horários aos candidatos será feita pela 
Secretaria do Departamento de Educação Infantil;
•	 a correção da prova dissertativa será realizada na Secretaria Municipal de 
Educação, por dois especialistas da área, contratados para essa finalidade, 
os quais num primeiro momento, farão duas correções independentes, para 
posteriormente, chegar-se a nota consensual única dos candidatos. Será atri-
buída nota, numa escala de 0,0(zero) a 10,0(dez), com variação decimal de 
0,5(meio), usando como parâmetro avaliar a capacidade de leitura/compreensão 
e  produção de textos, de acordo com a tipologia solicitada (dissertação). A 
dissertação será avaliada pelas regras do funcionamento da escrita e ordenação 
dos enunciados, respeitando os critérios elencados abaixo:
•	 à leitura e compreensão:
•	 entendimento da solicitação.
•	 à estrutura textual:
•	 paragrafação;
•	 elementos característicos da tipologia;
•	 coesão;
•	 coordenação e subordinação.
•	 ao desenvolvimento do tema:
•	 atendimento à solicitação;
•	 desenvolvimento do tema;
•	 progressão;
•	 logicidade;
•	 coerência.
•	 aos recursos da escrita:
•	 acentuação/grafia;
•	 pontuação;
•	 vocabulário/ repetição;
•	 registro/oralidade;
•	 concordância;
•	 regência;
•	 emprego de pronomes;
•	 emprego de conectivos.
•	 a nota zero será atribuída ao texto dissertativo que apresentar:
•	 justaposição de frases – quando as frases estão justapostas sem nenhuma 
conexão, não constituindo um texto;
•	 não atendimento à solicitação do tema – quando o texto dissertativo não 
atende à solicitação, isto é, o candidato não labora o seu texto a partir das 
orientações dadas;
•	 fora do tema – textos que não apresentam nenhuma relação com o tema 
que permeia a proposta oferecida;
•	 fora da tipologia – não atendimento ao tipo solicitado (dissertação).

§ 2º Segunda Etapa – Elaboração e Defesa da Proposta de Trabalho pelos 
candidatos habilitados na 1ª etapa. Tanto a elaboração escrita da proposta 
quanto a defesa oral da mesma, receberão notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) 
cada, com variação decimal de 0,5 (meio).
•	 se for detectado plagio na proposta de trabalho, o candidato será des-
classificado;
•	 a entrega da Proposta de Trabalho, juntamente com o curriculum vitae, 
deverá ocorrer em seis vias, em envelope único, identificados com nome, 
função que ocupa, telefones de contato e escola de origem, na Secretaria 
do Departamento de Educação Infantil, no período de  20 a 23/05/2016, nos 
horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas. Se o candidato substituiu 
por meio de “Portaria”, publicada em Diário Oficial, na função que ora plei-
teia, poderá juntar cópia do referido documento, também, nesse envelope, 
possibilitando à Comissão de Avaliação conhecer sua experiência nesse 
campo de trabalho, como Coordenador Pedagógico;
•	 a defesa da proposta pelo candidato será avaliada por Comissão de 
Avaliação, nomeada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, por meio de 
decreto, composta por cinco membros, será realizada no período de 06 a 
08/06/2016, de acordo com cronograma definido e informado pela Comissão 
Responsável por essa Seleção Interna;
•	 a avaliação de cada um dos cinco membros avaliadores será expressa 
pela média ponderada obtida pelo candidato: Proposta Escrita peso 4,0 
(quatro) e Defesa da Proposta Oral peso 6,0 (seis), respeitando os critérios 
elencados abaixo:
•	 para avaliação da Proposta Escrita serão considerados os seguintes itens:
•	 introdução, fundamentação teórica, plano de trabalho como gestor, con-
siderações finais e referências bibliográficas;
•	 atendimento  as regras do funcionamento da escrita e a ordenação dos 
enunciados;
•	 atendimento aos princípios do gestor público, ao cargo pretendido;
•	 curriculum vitae.
•	 para avaliação da Defesa da Proposta Oral serão considerados os 
seguintes itens:
•	 solidez da proposta oral em concordância com a proposta escrita, aten-
dendo aos princípios do gestor público municipal;
•	 capacidade de argumentação;
•	 postura e desenvolvimento;
•	 expressão oral: expressividade e linguagem;
•	 interlocução – reconhecimento da presença dos interlocutores e domínio 
do conteúdo; 
•	 pertinência das respostas.
•	 a Média Final Ponderada (MFP)  do candidato será constituída da soma da 
Nota da Proposta Escrita (peso 4,0) com a  Nota da Defesa da Proposta Oral 
(peso 6,0), dividido por 10,0 (dez). MFP= [(NPE X 4,0) + (NDPO X 6,0)] / 10;
•	 para a classificação do candidato será exigida a Média Final mínima de 
7,0 (sete). 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art.4º - A Comissão de Avaliação, criada por meio da Lei nº 6.497, de 8 de 
julho de 2009, será integrada por cinco pessoas, com a seguinte composição:
•	 1 (um) membro representante da equipe de supervisão escolar das 
escolas municipais;
•	 1 (um) membro indicado pela Secretária Municipal de Educação;
•	 2 (dois) membros indicados pelas Faculdades de Educação do Município;
•	 1 (um) membro indicado pela Diretoria de Ensino de Piracicaba.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art.5º - A Comissão de Avaliação, após análise dos candidatos e com base 
na Lei que rege este Edital de Seleção Interna, poderá desclassificar os 
candidatos que não cumprirem com os requisitos básicos presentes no 
Edital de Seleção Interna, apontando-os em Lista Eliminatória. Também, 
deverá elaborar Lista Classificatória dos aprovados, tudo, com publicação 
no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único: as vagas de Função Gratificada serão atribuídas pelo 
Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, 
com anuência do Secretário da Pasta, após publicação dos resultados e 
de acordo com necessidades da rede municipal de ensino.
 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art.6º - O candidato aprovado, que assumir a Função Gratificada de Pro-
fessor Coordenador de Educação Infantil para escola municipal destinada a 
atender a Educação Infantil e o Ensino Fundamental numa mesma unidade 
escolar, será submetido a uma avaliação de desempenho, que será realizada 
nos 2 (dois) primeiros anos, com a finalidade de confirmar ou não a sua 
permanência na função.
	 I. a avaliação de desempenho será realizada por Comissão indicada pela 
Secretária Municipal de Educação e nomeada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, por meio de Decreto do Poder Executivo;
	 II. após os 2 (dois) primeiros anos de exercício na função respectiva, as 
avaliações de desempenho serão repetidas a cada 2 (dois) anos.

DA VALIDADE DA SELEÇÃO INTERNA

Art.7º - Terá validade de 12 (doze) meses, contados após publicação da Lista 
Classificatória dos aprovados, no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

DA INSCRIÇÃO

Art.8º - A inscrição deverá ser feita na Secretaria do Departamento de Edu-
cação Infantil, por meio de formulário específico, nos dias 5 e 6/05/2016, 
nos horários das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas.
o candidato poderá concorrer apenas com uma inscrição;
no ato da inscrição, o candidato deverá anexar a solicitação:
cópia do RG (uma via);
cópia CPF (uma via);
comprovantes exigidos no Artigo 2º, incisos I, II, III e IV.
todos os documentos exigidos e entregues no ato da inscrição serão analisa-
dos pela Comissão Responsável pela Seleção Interna, que fará a validação 
dos dados apresentados pelos candidatos inscritos.

Piracicaba, 27 de abril de 2016.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

Departamento de Administração Financeira 

Em atendimento a Lei Federal 9452 de 20 de março de 1997 informamos 
que os recursos recebidos da união foram os seguintes:		
	
PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS - FPM	
DATA	  VALOR RECEBIDO 
4/29/2016	 1.743.333,40
	
TRANSF.FINANC.DO ICMS-DESONERACAO-L.C.87/96	
DATA	  VALOR RECEBIDO 
4/29/2016	  147.964,23 
	
COTA PARTE IMP.S/PROPR. TERRIT. RURAL ITR	
DATA	  VALOR RECEBIDO 
4/29/2016	 771,54
	
TRANSFERENCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA	

COTA-PARTE DA COMP. FINANC. DE REC. HIDRICOS-CFH	
DATA	  VALOR RECEBIDO 
4/29/2016	  18.950,75 
	
CONVÊNIOS REPASSADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE	

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	
DATA	  VALOR RECEBIDO 
4/28/2016	  304.177,43 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO  E LANÇAMENTO Nº  48 / 2016

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, do(s) estabelecimento(s) abaixo relacionado(s) para que no prazo de 
30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento 
de Administração Fazendária, para tratar de assuntos relacionados ao 
Cadastro Mobiliário de Contribuintes – C.M.C., débitos de Imposto Sobre 
Serviços – I.S.S. e outros assuntos pertinentes.

O não comparecimento do presente Edital implicará no arquivamento do pedido.

Piracicaba, 29 de Abril de 2.016

CONTRIBUINTE................................................................................................PROCESSO
A.C.  CONSTRUÇÕES E OBRAS S/C LTDA..................................................... 20930/1998
ADRIC & BARELLA IND. E COM. LTDA EPP.................................................... 58782/2008
AMP ARTE MAGIA PRODUÇÕES S/C LTDA.................................................... 19252/1995
ANGELINA VIEIRA DO NASCIMENTO.............................................................102719/2011
ANTONIO ARIOVALDO PEZZATO JR. ............................................................112701/2008
ARNONI  PINTURAS E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA EPP................................ 13562/2005
AVICULTURA GUIDI & TARARAM LTDA ME..................................................... 25871/1996
CENTRO DE DESENV. INF. GIRASSOL LTDA EPP........................................... 8887/1985
CONTACT  CENTRAL  ESTAGIOS  LTDA........................................................... 9370/2003
COSEPEL ASSISTÊNCIA  TECNICA LTDA  ME.............................................. 147285/2009
DIMENSIONAL EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS LTDA...................................... 73379/2013
FLAVIO  LUIS  SABADOTI   EPP..................................................................... 145442/2009
FLOR DO CAMPO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA ME........................... 97535/2013
J. TARDI   REPRESENTAÇÃO COML. DE TINTAS E ACES. LTDA.................... 7621/2005
J.L.  EMPREITEIRA S/C LTDA........................................................................... 14713/1995
JOSE IRINEU FAZANARO S/C LTDA ME......................................................... 25162/1996
LUIZ CARLOS RODRIGUES ...................................................  196455/2015 - 43476/2016
METALURGICA RCICLAR LTDA ME................................................................... 4065/2002
PAULO  SERGIO  SILVA...................................................................................... 7759/1992
R.C. MÁQUINAS E REFRIG. RIO CLARO LTDA ME........................................ 60624/2013
RICARDO MARCELO CARDOSO MACHADO TRANSPORTES ME............... 82496/2013
TRANSLUB LTDA............................................................................................... 10076/2001
VERA HELENA  R. CONSTRUÇÕES ME........................................................ 145204/2009

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 49/2016

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante legal, da 
empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, compareçam 
na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração Tributária, para 
tratar de assuntos relacionados ao Processo Administrativo, quitação de débitos 
de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros assuntos pertinentes, relacionado 
ao Processo Administrativo n° 84898/2015 e 104285/2009.

O não comparecimento do presente Edital, implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Dívida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 29  de março de 2.016.

CONTRIBUINTE: 
VINICIUS PELUCCI DE ANDRADE
END.:AV: PIRACICAMIRIM, 2492, PIRACICAMIRIM - PIRACICABA/SP
CEP: 13417-780 - CPD:  616431 - CNPJ: 11.089.140/0001-02
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Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 50 / 2016

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante legal, 
da empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, compa-
reçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração Tributária, 
para tratar de assuntos relacionados à Notificação de Lançamento, quitação 
de débitos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros assuntos pertinentes, 
relacionado ao Processo Administrativo de LEVANTAMENTO ESPECIFICO 
n° 217.211/2.015, de todos os procedimentos adotados no presente processo, 
todos aplicados na data de 18 de março de 2.016 – Notificação de Lançamento 
nº 51.038 (fls. 41 a 46); Auto de Infração e Imposição de Multa nº 61.132 (fls. 
47) e ainda o Termo de Encerramento de Ação Fiscal número 11.128 (fls. 48).

O não comparecimento do presente Edital implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Dívida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 02 de maio de 2.016.

CONTRIBUINTE:
MADERSUL CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA 
END.: RUA QUARENTA, NÚMERO 2.275 – BAIRRO RIOS - BARRETOS 
/ S.P. 
CEP: 14.780-570 – C.P.D. 102.334 - CNPJ: 00.339.129/0001-29

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016

REGISTRO DE PREÇOS – fornecimento parcelado de medicamentos

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pela PREGOEIRA a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S) ITENS
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA. 01, 09, 10, 13
DIMACI/SP MATERIAL CIRURGICO LTDA. 02, 19
ACACIA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. 03, 17, 20
PRATI DONADUZZI & CIA. LTDA. 04, 05, 11, 12, 15, 22
INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA. 06
CIRURGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA. 07

DROGAFONTE LTDA. 08
CIMED INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA. 16
FUTURA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA. 21

FRACASSADOS 14
DESERTO 18

Piracicaba, 28 de abril de 2016.

Dr. PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde

A Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa 
CF do Brasil Technologies Ltda. ME.  de que foi aberto Processo Administra-
tivo para apurar possível infração contratual, referente ao pregão presencial 
221/14. Abre-se vistas ao processo e prazo de 05 dias úteis para defesa.

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Dr. Pedro Antônio de Mello
Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRABALHO E RENDA

Edital de Notificação de Lançamento e Convocação de contribuintes da Taxa 
de Multa Contratual nº 9503106 /2016
		   
No cumprimento do disposto da Lei 8666/93, comunicamos que pelo presente 
Edital, fica notificado a Empresa abaixo citada, Taxa de Multa Contratual, que 
por motivo da devolução do aviso de lançamento por insuficiência de ende-
reço, à comparecer a esta Secretaria - Rua Monsenhor Manoel Francisco 
Rosa, 900 - Centro  –  das 08:30 às 16:30 horas, para a retirar a D.A.M.  e 
efetuar o seu recolhimento .
OBS: o não atendimento do presente Edital, implicará na aplicação das pe-
nalidades previstas na Lei complementar nº 224/08- Art. 44- Parágrafo Único.
Nome: MOBINOVE COMERCIO DE MOVEIS PARA ESCRITORIO EIRELI
Inscrição/CPD - 94069094
Exercício: 2016
Vencto: 31/03/2016  
VALOR: R$ 322,00

Carlos Alberto Lordello Beltrame
Secretário Municipal de Trabalho e Renda- SEMTRE

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
DISPENSA DE LICITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Governo
ENQUADRAMENTO LEGAL : Artigo 24, inciso II  da Lei Federal nº 8.666/93

N.º Proc. Objeto Empresa Fornecedora Valor Data

14851/16 Renovação de assinatura do Jornal “O Estado de S. Paulo” para atender o Gabinete do 
Prefeito no período de 12 meses. S/A O Estado de S. Paulo 1.111,50 18/03/16

14851/16 Renovação de assinatura do Jornal “Valor Econômico” para atender o Gabinete do 
Prefeito no período de 12 meses. Valor Econômico S/A R$ 709,50 05/04/16

33709/16 Passagens aéreas com destino a Brasília/DF para o Prefeito participar de audiência no 
Ministério da Saúde.

Agência de Viagem e Tu-
rismo Monte Alegre Ltda. 1.272,21 24/03/16

SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS

Expediente do dia 30 de Abril de 2016.

ALVARÁ DE LICENÇA PARA EVENTOS: 58.235/16 Guilherme Augusto Pro-
venzano, 53.647/16 Paulo Roberto Livato, 60.792/16 Rodrigo Mobilon Alcantara, 
60.623/16 Fabio Rodrigo Campo,  62.229/16 Unimed, 63.295/16 JCS BooKstore 
In Mall Ltda, 60.983/16 Renan do Nascimento, 64.684/16 Laisa Felix dos Santos 
C. P. Produção e Eventos,  63.295/16 JCS Bookstore In Mall Ltda, 60.983/16 
Renan do Nascimento, 64.684/16 Laisa Felix dos Santos C.P. Produção e 
Eventos,  67.073/16 David Peres Farias Junior, EXPEDIDO

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO: 65.680/13 Luis Otavio Perecin - (Loteamen-
to Residencial Campos do Taquaral), 157.803/11 Geraldo José Felipe e Outro

REGISTRO PROFISSIONAL: 45.864/16 BKAquitetura e Urbanismo Mel Ltda 
55.674/16 Edison Haruyoshi Harima, 55.716/16 Tania Schapowal, 52.704/16 
Karla Dayane Gentil, 52.705/16 João Batista das Flores, 55.938/16 João 
Luiz Cotta Neto, 56.740/16 Clodomiro de Avila Bueno, 61.651/16 Isabela 
Ramos Moroni,  AUTORIZADO.

AUTO DE INFRAÇÃO: Nº 12327 Antonio Fraletti Jinior, protocolo n° 
22.517/16, conforme o disposto no inciso II do artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12229 Castelo Empreendimetnos e Comercial Ltda, protocolo n° 
62.080/15, conforme o disposto no  artigo 180 da Lei nº 206/07
Nº 0398 Stephania Rocha Filzer, protocolo n° 54.733/16, conforme o disposto 
no inciso I do  artigo 180 da Lei nº 206/07
Nº 0397 Eliana Teixeira, protocolo n° 177.638/14 conforme o disposto no 
inciso I e II do  artigo 180 da Lei nº 206/07
Nº 12377 Carlos Celio Candido, protocolo n° 191.949/14 conforme o disposto 
no inciso I e II do  artigo 180 da Lei nº 206/07
Nº 12360 Carlos Alberto Rabelo, protocolo n° 15.379/1998 conforme o 
disposto no inciso II do  artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12359 Laercio Aparecido de Oliveira, protocolo n° 158.273/13 conforme 
o disposto no inciso XXIII do  artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12451 Companhia de Empreendimentos São Paulo, protocolo n° 
15.809/15 conforme o disposto no inciso I do  artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12367 Francisca Edriana Ribeiro, protocolo n° 193.071/14 conforme o 
disposto no inciso II do  artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12294 Nelson José Buldrini, protocolo n° 197.155/15 conforme o disposto 
no inciso XII do  artigo 178 da Lei nº 206/07
Nº 12365 Alaide Martins Panerari, protocolo n° 12.906/16 conforme o dis-
posto no inciso I e II do artigo 180 da Lei nº 206/07

AUTO DE EMBARGO: Nº 5561 Stephania Rocha Filzer, protocolo n° 
54.733/16, conforme o disposto no inciso II do  artigo 180 da Lei nº 206/07
Nº 6414 José Donizette Lopes, protocolo n° 8560/15, conforme o disposto 
no artigo 173 da Lei nº 206/07

DESMEMBRAMENTO DESDOBRO E UNIFICAÇÃO: 52.544/16 Renato Ca-
vallini Junior, 59.239/16 Antonio Carlos Bonassi e Outros, 50.955/16 Diocese 
de Piracicaba, 43.673/16 Antonio Cesar Detoni, 47.247/16 Antonio Francisco 
Nogueira de Matos,  44.827/16 Celina Bernardo Vieira, 26.282/16 Leandro Vieira 
e Outra, 54.216/16 Wilson Rodrigues Junior e Outra, 186171/15 Edson Brusantin, 
29.012/16 João Luiz da Silva, 44.927/16 Emilo Carlos Bonazzi, 35.044/16 Robi-
som Nunes de Freitas, 10.442/16 Thiago Patrick Barbosa e Outros,  64.169/16 
Paulo Adilson Bessi, 135.317/16 Luis Antonio Abib e Outra, 62.908/16 Aldo Cardo-
so, 61.538/16 Paulo Sergio da Silva, 63.852/16 Edson Carlos Cypriano, 66.380/16 
Sidney Luiz Mazzero, 36.775/16 Francisco Feitosa da Silva e Outra, 46.284/16 
Celia Maria Cristofooletti Gomes da Silva, 34.497/16 Arlindo Ferreira, 10.831/16 
Jessica Ferreira Bolzam, 33.989/16 Jaime Donizete Villa Rubia, 193.709/15 Mario 
Diabes Maluf, 55.681/16 Leonardo de Oliveira Borges, 59.864/16 João Carlos de 
Camargo Pires ME, 50.965/16 Antonio Domingos de Souza e Outros, 55.035/16 
Agnaldo Dias e Outro, 57.994/16 Marlene Bueno de Souza, 18.941/16 Maria 
Ignes Galanti da Silva, 24.859/16 Juraci Goes, 36.304/16 Lucinete Valdinea de 
Freitas Messina, 50.197/16 Jose Henrique Carvalho, 25.984/16 Lucia Cristina 
Tamborim da Costa, 39.928/16 Otacilo Antonio de Oliveira e Outro, 153.532/15 
IRF Empreendimentos Imobiliarios Ltda,  EXPEDIDO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2016

Objeto: Aquisição de blocos de concreto.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S) ITEM (s)
Marfex Lopes Comércio de Materiais para  Construção Ltda Me. 01.

Piracicaba, 02 de maio de 2016.

Engº Arthur A A Ribeiro Neto
Secretário Municipal de Obras

PROCURADORIA GERAL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2016

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de toners.

HOMOLOGO o procedimento licitátorio acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S)	 ITEM (S)
CLASSE A RP. PAPELARIA E PRESENTES LTDA ME.	 01, 02, 03 e 04.

Piracicaba, 22 de abril de 2016.

Mauro Rontani
Procurador Geral do Município

IPPLAP
Extrato de Contrato

Modalidade: Licitação – Pregão Eletrônico 01/2016ip 
Contrato n.º: 006/2016
Processo n.º :014/2016
Contratado:  Willarte e Jesus Ltda-EPP
Objeto: aquisição de material de escritório.
Período de Vigência: até a entrega definitiva.
Valor Total: R$ 2.607,18 (Dois mil seiscentos e sete reais e dezoito centavos).
Data de assinatura: 03/05/2016.

Piracicaba, 03 de maio 2016.

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente

IPPLAP

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 20 de Abril de 2016

Protocolados e Encaminhados

	Protocolos	 Interessados
	001314/2016	 COMINPA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO
	001315/2016	 COMINPA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO
	001316/2016	 AMILTON ALVES DIAS
	001317/2016	 SAMPA SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
	001318/2016	 ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO TATUAPÉ II
	001319/2016	 EVANDRO LUIZ OLIVEIRA DE ABREU
	001320/2016	 EVANDRO LUIZ OLIVEIRA DE ABREU
	001321/2016	 HD ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
	001322/2016	 ENOPS ENGENHARIA S/A
	001323/2016	 ENOPS ENGENHARIA S/A
	001324/2016	 CAROLINA BRAMBILA BEGA - DEFENSORA PÚBLICA
	001325/2016	 PAULO CESAR FURLANETO
	001326/2016	 RENATO MAGALHÃES BAZZO  - CERVEJARIA BAZZO LTDA
	001327/2016	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E
		 ATIVIDADES MOTORAS
	001328/2016	 JUAN A. M. SEBASTIANES
	001329/2016	 INAIRÓ URBANISMO
	001330/2016	 CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA CONCIVI LTDA
	001331/2016	 INAIRÓ URBANISMO
	001332/2016	 INAIRÓ URBANISMO
	001333/2016	 MARIA IVANI ARTHUSO
	001334/2016	 DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO E TRATAMENTO
	001335/2016	 COMGAS - COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO



PIRACICABA, quarta-feira, 04 de maio de 201614

	Despachos
	Protocolos	 Processo	 Interessado
	000050/2015	 000045/2015	 LUCICREIA LOPES DE SOUZA: “Concluído”.
	000185/2016	 000146/2016	 SETOR DE PATRIMONIO: “Arquivado”.
	000300/2015	 000218/2015	 PONTUALI CONSTRUTORA E: “Arquivado”.
			  ENGENHARIA LTDA
	000862/2016	 000534/2016	 CASTELLI EMPREENDIMENTOS: “Deferido”.
			  IMOBILIÁRIOS LTDA.
	000930/2016	 000580/2016	 ARTHUR A. A. RIBEIRO NETO -: “Arquivado”.
			  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS
	000949/2016	 003768/2012	 BEM TE VI INDÚSTRIA  COMÉRCIO E: “Deferido”.
			  TRANSPORTES LTDA
	001019/2016	 000624/2016	 FERNANDO MALEVICSZ DE VASQUEZ: “Deferido”.
	001064/2016	 000650/2016	 BORGWARNER EMISSIONS SYSTEMS LTDA.: “Deferido”.

	001069/2016	 000652/2016	 TERMAQ - TERRAPLANAGEM, CONSTR.: “Deferido”.
			  CIVIL E ESCAVAÇÕES LTDA.
	001118/2016	 000685/2016	 COMGAS: “Deferido”.
	001119/2016	 000686/2016	 COMGAS: “Deferido”.
	001120/2016	 000687/2016	 COMGAS: “Deferido”.
	001121/2016	 000688/2016	 COMGAS: “Deferido”.
	001282/2016	 000772/2016	 COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO: “Deferido”.
			  - COMGAS
	001297/2016	 000784/2016	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: “Concluído”.
	002504/2015	 001488/2015	 ENGº ARTHUR A. A. RIBEIRO NETO: “Concluído”.
	002586/2015	 001533/2015	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS: “Deferido”.
	003958/2015	 002377/2015	 DIOCESE - CAPELA PAI ETERNO: “Deferido”.
	003959/2015	 002378/2015	 DIOCESE - PARÓQUIA DIVINO PAI ETERNO: “Deferido”.
	003969/2015	 002388/2015	 DIOCESE - CAPELA NOSSA SENHORA: “Deferido”.
			  DE FÁTIMA
	003972/2015	 002391/2015	 DIOCESE - PARÓQUIA IMACULADO: “Deferido”.
			  CORAÇÃO DE MARIA
	003974/2015	 002393/2015	 DIOCESE DE PIRACICABA: “Deferido”.
	003999/2015	 002418/2015	 DIOCESE DE PIRACICABA -: “Deferido”.
			  PARÓQUIA SÃO LUCAS
	004000/2015	 002419/2015	 DIOCESE - CAPELA  NOSSA  SRA DE: “Deferido”.
			  GUADALUPE
	004001/2015	 002420/2015	 DIOCESE - CAPELA SÃO VICENTE DE PAULO: “Deferido”.
	004002/2015	 002421/2015	 DIOCESE - CAPELA SÃO LUCAS: “Deferido”.
	004006/2015	 002425/2015	 DIOCESE - COMUNIDADE CRISTÃ DO CECAP: “Deferido”.
	004007/2015	 002426/2015	 DIOCESE - PARÓQUIA STA CLARA: “Deferido”.
	004008/2015	 002427/2015	 DIOCESE - PARÓQUIA SANTA CLARA: “Deferido”.
	004012/2015	 002431/2015	 DIOCESE - PARÓQUIA SÃO JOSÉ: “Deferido”.
	004019/2015	 002438/2015	 DIOCESE - PAROQUIA SAO: “Deferido”.
			  FRANCISCO XAVIER
	004020/2015	 002439/2015	 DIOCESE - PAROQUIA SÃO: “Deferido”.
			  FRANCISCO XAVIER
	004023/2015	 002442/2015	 DIOCESE - CAPELA DE SANTA INES: “Deferido”.
	004026/2015	 002445/2015	 DIOCESE - IGREJA SÃO FRANCISCO: “Deferido”.
			  DE ASSIS
	004028/2015	 002447/2015	 DIOCESE - PAROQUIA SÃO: “Deferido”.
			  FRANCISCO XAVIER
	004032/2015	 002451/2015	 DIOCESE - PAROQUIA SÃO: “Deferido”.
			  FRANCISCO XAVIER
	004133/2015	 002551/2015	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS: “Concluído”.
	004990/2013	 003333/2013	 CLAYTON NUNES DA SILVA E OUTROS: “Deferido em Parte”.
	

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 02 de Maio de 2016

Protocolados e Encaminhados

	Protocolos	 Interessados
	001454/2016	 PAULO CESAR SEVERINO.
	001455/2016	 CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA
	001456/2016	 CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA
	001457/2016	 ANTONIO L. A. OLIVEIRA
	001458/2016	 ARTHUR A. AZEVEDO RIBEIRO NETO - SECRETÁRIO 
		 MUNICIPAL DE OBRAS
	001459/2016	 VALDOMIRO FERREIRA DA SILVA
	001460/2016	 INÁCIO SILVEIRA VIANA
	001461/2016	 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
	001462/2016	 SÉRGIO LUIZ DETONI
	001463/2016	 LUIZ CARLOS DIAS
	001464/2016	 GIULIANNO TONIN.
	001465/2016	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	001466/2016	 2ª VARA CÍVEL

	Despachos

	Protocolos	 Processo	 Interessado
	000530/2016	 000974/2013	 METRO 4 EMPREENDIMENTO: “Arquivado”.
			  IMOBILIÁRIO SPOT LTDA
	000744/2016	 000464/2016	 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: “Deferido”.
	000755/2016	 000473/2016	 IDAMES GRISOTTO VELLO: “Deferido”.
	000868/2016	 000538/2016	 EXON EVENTOS EIRELI - EPP: “Deferido em Parte”.
	000892/2016	 000554/2016	 CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA: “Deferido”.
			  CONCIVI LTDA.
	000927/2016	 000577/2016	 OSNI FRANCISCO DONDELLI: “Deferido”.
	001065/2016	 001577/2013	 BORGWARNER EMISSIONS SYSTEMS LTDA.: “Deferido”.
	001156/2016	 000710/2016	 ADEIR CAETANO DOS SANTOS: “Indeferido”.
	001217/2016	 1ª VARA CÍVEL: “Deferido em Parte”.
	001337/2016	 000804/2016	 THIAGO CORREIA CYRINO: “Deferido”.
	001436/2016	 000865/2016	 ARTHUR A. A. RIBEIRO NETO -: “Deferido”.
			  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS
	001451/2016	 000004/2016	 4ª VARA CÍVEL: “Deferido”.
	001452/2016	 2ª VARA CÍVEL: “Deferido em Parte”.
	001453/2016	 4ª VARA CÍVEL: “Deferido”.
	001459/2016	 000877/2016	 VALDOMIRO FERREIRA DA SILVA: “Deferido”.
	001466/2016	 2ª VARA CÍVEL: “Deferido”.
	003503/2015	 002022/2015	 IGREJA DO EVANGELHO QUADRANGULAR: “Deferido”.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA n° 2657

JOSÉ ANTONIO DE GODOY, abaixo assinado, Presidente Interino do 
Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, de Piracicaba/SP, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 
07/11/1972, e diante da exoneração do Sr. Rubens Lopes Batista, resolve: 
nomear a senhora DEBORA CRISTINA GOVEIA DE PAULA, inscrita no 
RG sob o nº 43.971.604-4 e no PIS/PASEP sob o nº 137.265.409.96, a 
partir de 02 de maio de 2016, com fundamento no inciso I, do artigo 13, do 
mesmo diploma legal, em razão de sua aprovação no Concurso Público nº 
001/2015, para exercer o cargo efetivo de LEITURSTA DE HIDRÔMETRO, 
referencia salarial 07 A a 09 E, criado pela Lei Municipal nº 6546/2009, 
sujeito a estágio probatório.

Piracicaba, 02 de maio de 2016

Presidente do SEMAE

__________

PORTARIA n° 2658

JOSÉ ANTONIO DE GODOY, abaixo assinado, Presidente Interino do Ser-
viço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, de Piracicaba/SP, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 07/11/1972, 
e diante da exoneração da Sra. Tatiana Aparecida da Silva, resolve: nomear 
a senhora DANIELLE VASCONCELOS GUIMARÃES CECCATO, inscrita 
no RG sob o nº 42.798.150-5 e no PIS/PASEP sob o nº 134.330.718.95, a 
partir de 02 de maio de 2016, com fundamento no inciso I, do artigo 13, do 
mesmo diploma legal, em razão de sua aprovação no Concurso Público nº 
001/2015, para exercer o cargo efetivo de LEITURSTA DE HIDRÔMETRO, 
referencia salarial 07 A a 09 E, criado pela Lei Municipal nº 6546/2009, 
sujeito a estágio probatório.

Piracicaba, 02 de maio de 2016

Presidente do SEMAE

__________

PORTARIA n° 2659

JOSÉ ANTONIO DE GODOY, abaixo assinado, Presidente Interino do Ser-
viço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, de Piracicaba/SP, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 07/11/1972, 
e diante da exoneração do Sr. Gilberto Pereira de Moraes, resolve: nomear o 
senhor JONATAS RODRIGUES SILVA, inscrito no RG sob o nº 48.190.952-7 
e no PIS/PASEP sob o nº 162.602.038.46, a partir de 02 de maio de 2016, 
com fundamento no inciso I, do artigo 13, do mesmo diploma legal, em 
razão de sua aprovação no Concurso Público nº 001/2015, para exercer o 
cargo efetivo de LEITURSTA DE HIDRÔMETRO, referencia salarial 07 A a 
09 E, criado pela Lei Municipal nº 6052/2007, sujeito a estágio probatório.

Piracicaba, 02 de maio de 2016

Presidente do SEMAE

__________

PORTARIA n° 2660

JOSÉ ANTONIO DE GODOY, abaixo assinado, Presidente Interino do Ser-
viço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, de Piracicaba/SP, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 07/11/1972, 
e diante da exoneração da Sra. Ovanira de Lourdes Fabrício Rabello, resolve: 
nomear o senhor LEANDRO RIEG, inscrito no RG sob o nº 30.259.041-9 
e no PIS/PASEP sob o nº 126.102.192.39, a partir de 02 de maio de 2016, 
com fundamento no inciso I, do artigo 13, do mesmo diploma legal, em 
razão de sua aprovação no Concurso Público nº 001/2015, para exercer o 
cargo efetivo de LEITURSTA DE HIDRÔMETRO, referencia salarial 07 A a 
09 E, criado pela Lei Municipal nº 6546/2009, sujeito a estágio probatório.

Piracicaba, 02 de maio de 2016

Presidente do SEMAE

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 40/2016 - PROCESSO N.º 489/2016

Convocamos a empresa EQUILÍBRIO SERVICE LTDA. - ME, inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 03.923.239/0001-21, na pessoa com poderes para 
representá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água 
e Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como 
objeto a prestação de serviços de monitoramento e análise de vibração em 
Conjuntos Motobombas.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 05 e 11 de maio de 2016, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital.
A recusa ou desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO N.º 11/2016 - PROCESSO N.º 220/2016

Convocamos a empresa M.A. GARCEZ DA COSTA LTDA EPP, inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 09.394.862/0001-10, na pessoa com poderes para 
representá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água 
e Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como 
objeto o Registro de Preços para fornecimento de Hipoclorito de Sódio para 
tratamento de água.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 04 e 05 de maio de 2016, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no item 14 do edital.
A recusa ou desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

SEGUNDO TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO N.º 13/2016 - CONTRATO N.º 48/2012

CONCORRÊNCIA N.º 01/2011 - PROCESSO N. º 1687/2011

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou termo 
aditivo cujas condições, em resumo, são:

Contratada: ÁGUAS DO MIRANTE S.A.

Objeto: a) reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, relativo ao aumento 
dos custos do insumo energia elétrica por conta da implementação do sis-
tema de bandeiras tarifárias, período de janeiro a junho de 2015, concedido 
pelas Notas Técnicas ARES-PCJ nº 02/2016 e nº 10/2016. 

Valor do aditamento: R$ 560.679,73 (quinhentos e sessenta mil, seiscentos 
e setenta e nove reais e setenta e três centavos).
b)Inclusão da ARES-PCJ, como parte do contrato,
c) Alteração do item 1.1, que passa a ter a seguinte redação: “Este contrato 
administrativo é regido pelas disposições constitucionais aplicáveis, pelas 
Leis Federais n.ºs 11.445/07, 11.079/04 e 8.666/93; Lei Orgânica do Muni-
cípio de Piracicaba, Leis Municipais n.ºs 7.371/12, 6.132/2007 e 1.657/69, 
bem como pelos Decretos Municipais n.º 14.720/12, 14.184/11 e 828/69, e 
normas regulamentares da ARES-PCJ pertinentes à matéria e à disciplina 
da relação entre as partes.”
Assinatura: 18/04/2016.

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 2016/000283
MODALIDADE:  Pregão  000028/2016

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE POTÊNCIA EM CABINAS DE FORÇA. 

José Antonio de Godoy, Presidente do SEMAE, nomeado através da Portaria 
n.º 17542, de 28 de março de 2016, cujos poderes foram conferidos pelo § 4º 
do artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.657 de 30 de abril de 1.969, baseado na 
documentação contida nos autos e consoante deliberação da Pregoeiro(a) 
ANA LUCIA GOMES FERNANDES, HOMOLOGA o Procedimento Licitatório 
n.º  2016/000283,  Pregão n.º  000028/2016, conforme segue abaixo:

EMPRESA LOTE VALOR 

ENERGY GLOBALL COMÉRCIO E 
AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA - EPP 1 R$ 41.000,00

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO R$ 41.000,00

Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Piracicaba para os devidos 
efeitos legais.

Piracicaba,  29 de abril 2016.

José Antonio de Godoy 
Presidente do SEMAE

D   e sangue!
Doe vida!

Para doação é obrigatória a apresentação de documento de identi
cação com fotogra
a,
 emitido por órgão original, preferencialmente o R.G, e a informação do endereço completo, inclusive o CEP

Local: Hemonúcleo de Piracicaba
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba
Av. Independência 953, B. Alto 

HEMOCENTRO 
CAMPINAS

INFORMAÇÕES:

3403.1066
3422.6170
3403.1321

(19)
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PODER LEGISLATIVO
DECRETO LEGISLATIVO Nº 13, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Dispõe sobre a participação da Câmara de Vereadores de Piracicaba no 
evento denominado “Maio Amarelo”, que consiste na campanha de preven-
ção de acidentes de trânsito, e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 13/16

Art. 1º Fica autorizada a participação da Câmara de Vereadores de Piracicaba 
no evento denominado “Maio Amarelo” a ser comemorada, anualmente, 
durante o mês de maio, com o objetivo de sensibilizar a população quanto 
à importância da prevenção dos acidentes de trânsito.
Parágrafo único. O símbolo da campanha descrita no caput deste artigo 
será um laço na cor amarela.

Art. 2º Durante o mês de campanha o objetivo será divulgar a Lei nº 9.503 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro 
e também relatado em diversos sistemas de comunicação, como evitar, 
prevenir os acidentes de trânsito.

Art. 3º Para a realização do evento de que trata o art. 1º deste Decreto 
Legislativo, a Câmara poderá contribuir com as despesas de:
I - cartazes;
II - panfletos;
III - faixas;
IV - mesas e cadeiras para coletas de assinaturas.
Parágrafo único. No material de que tratam os incisos retros, deverá, sempre 
que possível, conter frase que estimule a pacificação social, bem como o brasão 
do Município e a inscrição “Apoio - Câmara de Vereadores de Piracicaba”.

Art. 4º Para a concretização do evento, a Câmara poderá dispor de seu 
corpo de funcionários, equipamentos, veículos oficiais, equipe de cerimonial 
e demais bens e serviços de sua estrutura operacional.

Art. 5º Para a efetivação dos objetivos do referido evento a Câmara poderá 
realizar ações, programas e parcerias com órgãos públicos de qualquer 
esfera de governo e entidades sem fins lucrativos.

Art. 6º As despesas para a execução deste Decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias números 01.031.0001.2.373 - 3.1.90.11 - Vencimen-
tos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis 
Pessoal Civil, 3.3.90.30 - Material de Consumo e 3.3.90.39 Outros Serv. de 
Terc. Pessoa Jurídica constantes para o exercício de 2016 e suas respectivas 
para os exercícios seguintes, suplementadas se necessário.

Art. 7º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 28 de abril de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 28 de abril de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador André Gustavo Bandeira - PDL Nº 1/16

DECRETO LEGISLATIVO Nº 14, DE 28 DE ABRIL DE 2016.
Concede o Título de “Piracicabanus Praeclarus” ao Doutor José Mário Angeli 
e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 14/16

Art. 1º Fica concedido o Título de “Piracicabanus Praeclarus” ao Doutor 
José Mário Angeli, natural da cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo.

Art. 2º A entrega da honraria através deste Decreto Legislativo, dar-se-á em 
Reunião Solene realizada por esta Casa de Leis.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo, 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2373 - 
3.3.90.30 - Material de Consumo, 3.3.90.39 Outros Serviços Terc. Pessoa 
Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil, constantes 
para o exercício de 2016 e suas respectivas para os exercícios seguintes, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 28 de abril de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 28 de abril de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autora do Projeto: Vereadora Márcia Gondim C. C. Dias Pacheco -  
PDL Nº 12/16

DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 28 DE ABRIL DE 2016.
Concede Medalha de Mérito Legislativo ao Professor Mauro Pereira Vianna, 
e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 15/16

Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Mérito Legislativo” ao Senhor Professor 
Mauro Pereira Vianna.

Art. 2º A entrega da honraria dar-se-á em Reunião Solene na Câmara de 
Vereadores, em data a ser previamente agendada.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo, 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2373 - 
3.3.90.30 - Material de Consumo, 3.3.90.39 Outros Serviços Terc. Pessoa 
Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil, constantes 
para o exercício de 2016 e suas respectivas para os exercícios seguintes, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 28 de abril de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 28 de abril de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador José Aparecido Longatto - PDL Nº 14/16

DECRETO LEGISLATIVO Nº 16, DE 2 DE MAIO DE 2016.
Institui na Câmara de Vereadores de Piracicaba o “Dia Municipal do Moto-
rista” e acrescenta dispositivo ao Decreto Legislativo nº 32/15, que “unifica 
solenidade da Câmara, cria as comemorações de categoria por similaridade 
e dá outras providências”.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 16/16

Art. 1º Fica instituído na Câmara de Vereadores de Piracicaba o “Dia 
Municipal do Motorista”, a ser celebrado, anualmente, no dia 25 de Julho.

Art. 2º  O Dia de que trata o art. 1º, retro, visa à realização de palestras, 
reunião solene, debates, simpósios, encontros, plenárias, conferências, 
fóruns, audiências, círculos de estudos, campanhas, painéis, “workshops”, 
solenidades, homenagens, entre outras atividades semelhantes, congêneres 
ou similares, ou ainda de outras atividades que tenham por finalidade infor-
mar, educar e conscientizar os cidadãos  piracicabanos sobre a importância 
do condutor (motorista) na vida das pessoas, bem como desenvolver aquelas 
que  visem a promoção, proteção e defesa da vida desses  trabalhadores.     
Parágrafo único. As atividades deste Dia, bem como a reunião solene, 
serão realizadas pela Câmara de Vereadores podendo contar com o apoio 
e a participação conjunta de entidades, sindicatos, órgãos, comissões, 
empresas, organizações, associações ou fundações, sejam governamentais 
ou não-governamentais.

Art. 3º  Na reunião solene de que trata o art. 2º, retro, serão homenageados 
os seguintes trabalhadores:
I -  dois motoristas do transporte público coletivo de passageiros, sendo 
um indicado pelo Sindicato da Categoria e o outro pela Concessionária 
desse serviço público;
II - dois motoristas do transporte público da frota municipal, sendo um 
indicado pela Secretaria Municipal de Transportes Internos e o outro pelo 
Sindicato do Trabalhadores Municipais;
III - um motorista do setor privado do transporte escolar, indicado pelas 
empresas desse tipo de transporte coletivo de passageiros com sede ou 
sub-sede no Município;
IV - um motorista do Projeto Elevar, indicado pelo Conselho Municipal de 
Defesa e Proteção das Pessoas com Deficiência (CONDEF);
V - um motorista representante dos condutores autônomos de passageiros 
(táxi), indicado pelo Sindicato da Categoria;
VI - um motorista indicado pelo Conselho de Entidades Sindicais de Pira-
cicaba, havendo revezamento entre as categorias;
VII - um motorista indicado pelo Serviço Social do Transporte (SEST) e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT); e
VIII - dois motoristas do setor privado, sendo um indicado pelas empresas 
de transporte de carga e o outro pelas empresas de transporte coletivo de 
passageiros, ambas com sede ou sub-sede no Município.
Parágrafo único. Para a escolha do homenageado deverá ser observado, 
entre outros, os seguintes critérios: maior tempo de atividade profissional; 
menor número de infrações de trânsito; empatia, gentileza e urbanidade 
no trato com a população; zelo para com os equipamentos de trabalho. 

Art. 4º O art. 1º do Decreto Legislativo nº 32, de 14 de dezembro de 2015, 
fica acrescido de mais um inciso que será o “XXVII”, com a seguinte redação:
‘XXVII - TRANSPORTES;’ ”

Art. 5º O Decreto Legislativo nº 32, de 14 de dezembro de 2015, fica acres-
cido de mais artigo, que será o “25-C”, com a seguinte redação:
 “Art. 25-C  As comemorações relativas à categoria “Transportes” serão 
celebradas, anualmente, no mês de julho e realizadas de acordo com o 
disposto nos decretos legislativos:
I - Decreto Legislativo nº ____ de __, de ____ de 2016, de autoria do vereador 
José Antonio Fernandes Paiva, que institui na Câmara de Vereadores de 
Piracicaba o “Dia Municipal do Motorista”.”
II - Decreto Legislativo nº 02, de 18 de março de 2013, de autoria do vereador 
José Aparecido Longatto, que institui o Dia do Moto Taxista e Moto Entregador.”

Art. 6º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2373 - 
3.3.90.30 - Material de Consumo; 3.3.90.39 - Outros Serviços Terc. Pessoa 
Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis, Pessoal Civil, constante 
para exercício de 2016 e suas respectivas para os exercícios seguintes, 
suplementadas oportunamente, se necessário.

Art. 7º Fica expressamente revogado o inciso II, do art. 30 do Decreto 
Legislativo nº 32, de 14 de dezembro de 2015.

Art. 8º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 2 de maio de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 2 de maio de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador José Antonio Fernandes Paiva - PDL Nº 27/15

DECRETO LEGISLATIVO Nº 17, DE 2 DE ABRIL DE 2016.
Concede Título de “Cidadão Piracicabano” ao Senhor José Ademir Carloni 
e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 17/16

Art. 1º Fica concedido o Título de “Cidadão Piracicabano” ao Senhor José 
Ademir Carloni, natural do Município de Jaú, Estado de São Paulo.

Art. 2º A entrega da honraria dar-se-á em Reunião Solene da Câmara de 
Vereadores, a ser agendada. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2373 - 
3.3.90.30 - Material de Consumo; 3.3.90.39 - Outros Serviços Terc. Pessoa 
Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis, Pessoal Civil, constantes 
para exercício de 2016 e suas respectivas para os exercícios seguintes, 
suplementadas, se necessário.

Art. 4º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 2 de maio de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 2 de maio de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador José Aparecido Longatto - PDL Nº 49/15

NOTIFICAÇÃO

FICA A EMPRESA SYDE SERVICE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA. 
- ME, NOTIFICADA DA DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 482/2016, QUE RESCINDIU O CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº056/2011 E APLICOU A PENALIDADE DE IMPEDIMENTO DE LICITAR 
E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELO PRAZO DE 02 
(DOIS) ANOS E MULTA DE MORA NO VALOR DE R$ 7.581,44 (sete mil, 
quinhentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos), COM BASE 
NA CLÁUSULA 12.1., INCISO II, DO CONTRATO Nº 056/2011 E NO ART. 
87, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.

Piracicaba, 29 de abril de 2016

Matheus Antonio Erler
- Presidente da Câmara de Vereadores de Piracicaba -
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 18, DE 2 DE MAIO DE 2016.
Concede Título de “Piracicabanus Praeclarus” ao Sr. José Antonio da Silva, 
o Chapéu, e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e, no uso das atribuições 
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 18/16

Art. 1º  Fica concedido o Título de “Piracicabanus Praeclarus” ao Se-
nhor José Antonio da Silva, o Chapéu, natural da cidade de Piracicaba, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º A entrega da honraria através deste Decreto Legislativo dar-se-á em 
Reunião Solene realizada por esta Casa de Leis.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2373 - 
3.3.90.30 - Material de Consumo; 3.3.90.39 - Outros Serviços Terc. Pessoa 
Jurídica e 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis, Pessoal Civil, constantes 
para exercício de 2016 e suas respectivas para os exercícios seguintes, 
suplementadas, se necessário.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 2 de maio de 2016.

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente

PEDRO MOTOITIRO KAWAI                 RONALDO MOSCHINI DA SILVA
1o Secretário                                                 2o Secretário 

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 2 de maio de 2016.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

JAMES GRANZIOL
Agente Legislativo II

Autor do Projeto: Vereador Paulo Sérgio Camolesi - PDL Nº 15/16

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que acha-se aberta nesta Câmara, a 
Licitação abaixo relacionada:

Modalidade: Pregão Presencial n.º 43/2016

Objeto: Aquisição de móveis 

Tipo: Menor Valor por Lote
Credenciamento: Dia 16/05/2016 das 09h00 às 09h30.
Início da Sessão Pública: Dia 16/05/2016 às 09h30 na Sala de Reuniões do 
prédio anexo da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua São 
José, n.º 547 – 2° andar - Piracicaba - Estado de São Paulo.
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Contratos da Câmara 
de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua Alferes José Caetano n.º 834, 
subsolo, no horário das 08h00 às 11h00 e das 12h00 às 17h00, telefones: 
(19) 3403-7009 e (19) 3403-6529.

Piracicaba, 03 de maio de 2016

Kátia Garcia Mesquita 
Pregoeira Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que acha-se aberta nesta Câmara, a 
Licitação abaixo relacionada:

Modalidade: Pregão Presencial n.º 46/2016

Objeto: Fornecimento parcelado de produtos alimentícios enlatados

Tipo: Menor valor por item
Credenciamento: Dia 16/05/2016 das 13h00 às 13h30.
Início da Sessão Pública: Dia 16/05/2016 às 13h30 na Sala de Reuniões do 
prédio anexo da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua São 
José, n.º 547 – 2° andar - Piracicaba - Estado de São Paulo.
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Contratos da Câmara 
de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua Alferes José Caetano n.º 834, 
subsolo, no horário das 08h00 às 11h00 e das 12h00 às 17h00, telefones: 
(19) 3403-7009 e (19) 3403-6529.

Piracicaba, 03 de maio de 2016

Kátia Garcia Mesquita 
Pregoeira Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que acha-se aberta nesta Câmara, a Lici-
tação abaixo relacionada:

Modalidade: Pregão Presencial n.º 49/2016
Objeto: aquisição de periféricos de informática.

Tipo : menor preço por item.
Credenciamento : Dia 17/05/2016  das 09h00 às 09h30.
Início da Sessão Pública: Dia 17/05/2016  às 09h30 na Sala de Reuniões da 
Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua São José, n.º 547 – 2° 
andar - Piracicaba - Estado de São Paulo.
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Contratos da Câ-
mara de Vereadores de Piracicaba, situada na Rua Alferes José Caetano 
n.º 834, subsolo, no horário das 08h00 às 11h00 e das 12h00 às 17h00, 
telefones: (19) 3403-7009 e (19) 3403-6529 ou através do site: www.cama-
rapiracicaba.sp.gov.br .

Piracicaba, 03 de maio de 2016.

Kátia Garcia Mesquita 
Pregoeira Oficial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SALTINHO

Projeto de Lei nº 005/2016, Autoria: Vereador Enio Bispo dos Santos. 

LEI MUNICIPAL Nº 600, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

(Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação ao Município, por imobiliá-
rias, dos imóveis desocupados que administram e dá outras providências). 
CLAUDEMIR FRANCISO TORINA, Prefeito do Município de Saltinho, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições, 

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Saltinho aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte:

LEI Nº 600

Art. 1º. Fica instituída a obrigatoriedade da notificação, por imobiliárias esta-
belecidas no município de Saltinho, da existência dos imóveis desocupados 
cuja venda e locação administrem.
 § 1º. As imobiliárias deverão enviar notificação da relação de imóveis de-
socupados no Município ao Departamento de Saúde de Saltinho, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da vigência desta Lei, para subsidiar a 
fiscalização da vigilância sanitária epidemiológica do Município na prevenção 
e combate à dengue, zika vírus e outros.
 § 2º. No caso de desocupação de imóveis, após o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, a notificação deverá ser encaminhada no prazo de 15 
dias após a desocupação do imóvel.

Art. 2º.  Para os efeitos desta Lei, serão considerados casas, apartamentos, 
galpões industriais, salões comerciais, prédios, chácaras, áreas com algum tipo 
de construção edificada e outras unidades colocados à venda ou para alugar.

Art. 3º.  A notificação de que trata esta Lei deverá informar o endereço do 
imóvel, o tempo em que está desocupado, e sua descrição.

Art. 4º.  A descrição deverá conter o tamanho do terreno, a área construída, 
especificar os cômodos e outros compartimentos, sobretudo, sendo o caso, 
aqueles voltados ao lazer, como piscinas, tanques, reservatórios de água.

Art. 5º.     As informações prestadas servirão para subsidiar o trabalho de 
fiscalização da  vigilância epidemiológica do Município na prevenção e 
combate à incidência da dengue.

Art. 6º.  A não-notificação dentro do prazo estipulado sujeitará as imobiliárias 
à multa de R$ 600,00, sendo esse valor reajustado anualmente, de acordo 
com índice inflacionário utilizado no Município.

Art. 7º.  Correrão por conta de dotação orçamentária própria as despesas 
para execução desta Lei.

Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Saltinho, 28 de Abril de 2016.

CLAUDEMIR FRANCISO TORINA
Prefeito Municipal

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba e no mural do 
Departamento Administrativo da Prefeitura do Município de Saltinho.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
ENSINO DE PIRACICABA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO: Nº020/2016.

TOMADA DE PREÇO: Nº001/2016.

OBJETO: Link de Internet de 100 Mbytes para FUMEP.
Fica HOMOLOGADO o procedimento licitatório acima descrito, conforme 
o parecer da Comissão Especial de Abertura e Julgamento de Licitações 
nomeada pelo Ato nº 007/2016, ficando o objeto licitado ADJUDICADO a 
favor de: TELEFONICA BRASIL S/A. no valor de R$64.680,00 (sessenta e 
quatro mil seiscentos e oitenta reais). 

Piracicaba, 02 de maio de 2016.

ANTONIO CARLOS COPATTO
Diretor Executivo - FUMEP

IPASP
EXPEDIENTE DO DIA 03 DE MAIO DE 2016

HOMOLOGAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

“DEFERIDO” 
ANTENOR BENEDITO DOS SANTOS, servidor desta Municipalidade, com 
registro funcional n.º 10.120-5, onde exerce o cargo de Serviços Gerais, junto 
a Secretária Municipal de Saúde, contando com o tempo de serviço prestado 
em empresas particulares de: 3217 dias ou 08 (oito) anos e 09 (um) meses 
e 27 dias, incluindo tempo da Prefeitura Municipal de Piracicaba em que 
a contribuição foi recolhida em favor do INSS.. Protocolo n.º 65849/2016.
GILSON DE SOUZA GUIMARÃES, servidor desta Municipalidade, com re-
gistro funcional n.º 10.121-3, onde exerce o cargo de Serviços Gerais, junto 
a Secretária Municipal de Obras, contando com o tempo de serviço prestado 
em empresas particulares de: 1864 dias ou 05 (cinco) anos, 01 (um) mês 
e 09 (nove) dias, incluindo tempo da Prefeitura Municipal de Piracicaba em 
que a contribuição foi recolhida em favor do INSS. Protocolo nº 54055/2016
LEONOR APARECIDA MARDEGAN BERTOLOTTI, servidora desta Munici-
palidade, com registro funcional n.º 9.844-9, onde exerce o cargo de Monitor 
de CEC, junto a Secretária Municipal de Educação, contando com o tempo 
de serviço prestado em empresas particulares de: 1522 dias ou 04 (quatro) 
anos, 02 (dois) meses e 02 (dois) dias. Protocolo nº 63885/2016
RACHEL SALVEGO VIEIRA, servidora desta Municipalidade, com registro 
funcional n.º 9.934-2, onde exerce o cargo de Professor de Pré-escola, junto a 
Secretária Municipal de Educação, contando com o tempo de serviço presta-
do em empresas particulares de: 505 dias ou 01 (um) ano, 04 (quatro) meses 
e 20 (vinte) dias, incluindo tempo da Prefeitura Municipal de Piracicaba em 
que a contribuição foi recolhida em favor do INSS. Protocolo nº 67698/2016

Secretaria Geral

EXPEDIENTE DO DIA 02 DE MAIO DE 2016
HOMOLOGAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

“DEFERIDO” 
Gilson Aparecido Andrade, servidor desta Municipalidade, com registro 
funcional n.º 10.699-3, onde exerce o cargo de Guarda Civil, junto a Guarda 
Municipal de Piracicaba, contando com o tempo de serviço prestado em 
empresas particulares de: 2948 dias ou 08 (oito) anos e 28 (vinte e oito) dias, 
incluindo tempo da Prefeitura Municipal de Piracicaba em que a contribuição 
foi recolhida em favor do INSS. Protocolo n.º 58.184/2014.

Secretaria Geral

EXTRATO DE CONVÊNIO
De ordem do Senhor MARCEL GUSTAVO ZOTELLI -  Presidente do IPASP, 
faço público para conhecimento aos interessados, que no dia 03 de março, 
foi celebrado  convênio para fins de empréstimo consignado, entre este 
Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais 
de Piracicaba e a FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO 
e INVESTIMENTO,  pelo prazo de 12 (doze) meses, com possibilidade de 
prorrogação de acordo com o limite legal.

Piracicaba, 13 de abril de 2016.

Ilma de Araujo Quartarolo
- Deptº de Administração Geral -

Administração 
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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